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APRESENTAÇÃO  

  

  

 Este relatório apresenta os resultados preliminares do trabalho de pesquisa e extensão 

desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa GeografAR – A Geografia dos Assentamentos na Área 

Rural (POSGEO/UFBA/CNPq). 

 

Este trabalho teve origem na demanda da Comunidade Quilombola Pesqueira Conceição de 

Salinas, em Salinas das Margaridas (BA) e de suas organizações de apoio, em especial o 

Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP), no sentido de contribuir como 

subsídio para a elaboração do Relatório Técnico Identificação e Demarcação de Terras 

Quilombolas (RTID), em curso no INCRA.  

  

 Cabe destacar que este Relatório apresenta os resultados preliminares das informações 

coletadas até o momento e que o trabalho ainda não está concluído.  Apesar de seus limites, 

consideramos importante divulgá-lo em face da conjuntura em que se encontra a Comunidade 

Quilombola Pesqueira Conceição de Salinas, como forma de contribuir com seu processo de 

luta pelo reconhecimento de seu território.   
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AS RAZÕES E OS CAMINHOS DA INVESTIGAÇÃO 

 

O Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas, encontra-se localizado no município 

Salinas da Margarida, distrito de Conceição de Salinas, nas margens da Baía de Todos os 

Santos (Figura 1). O Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas está distante 4,5km da sede 

municipal Salinas da Margarida.  E 265 km distante de Salvador, por via rodoviária, contudo, 

é muito usado o sistema ferry-boat que reduz o percurso para 52km mais os 13km de 

travessia oceânica. 

O Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas é fruto de uma experiência histórica 

assentado sobre um longo caminho de resistência a partir da permanência e que, ao longo do 

tempo, foi constituindo o seu modo de vida. Esta comunidade é quilombola e tem seu direito 

de auto reconhecimento sustentado pela Constituição Federal de 1988, pelo Decreto 

4.887/2003, que está pautado na Convenção 169, da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), à qual o Brasil é consignatário desde 2004 quando publicou o Decreto 5.051/2004. 

Com base neste Decreto o Estado brasileiro reconhece direitos dos "povos indígenas e 

tribais", entende-se os povos tribais enquanto uma categoria que inclui os quilombolas, tendo 

como elemento fundamental a consciência do grupo de sua identidade quilombola. 

 Além das Leis federais e internacionais, há no âmbito estadual instrumentos legais 

que também amparam os direitos territoriais das comunidades quilombolas. A Constituição 

do Estado da Bahia, de 1989, no Ato das Disposições Transitórias, dispõe, no art. 51 que “o 

Estado executará, no prazo de um ano após a promulgação desta Constituição, a 

identificação, discriminação e titulação das suas terras ocupadas pelos remanescentes das 

comunidades dos quilombos” (BAHIA, 1989). O Decreto Nº 11.850, de 23 de novembro de 

2009, institui a Política para Comunidades Remanescentes de Quilombos no Estado da Bahia. 

Outra conquista da comunidade quilombola foi a lei nº 12.910 de 11/10/2013, que dispõe 

sobre a regularização fundiária de terras públicas estaduais, rurais e devolutas, ocupadas 

tradicionalmente por Comunidades Remanescentes de Quilombos e por Fundos de Pastos ou 

Fechos de Pastos e dá outras providências.  
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                                                                 FIGURA 1 
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No Artigo 1º desta Lei, o Estado reconhece o direito das comunidades quilombolas, 

assegurando a propriedade definitiva das terras públicas estaduais, rurais e devolutas, 

ocupadas pelas Comunidades Remanescentes de Quilombo. 

Assim, é com este respaldo legal que o Grupo de Pesquisa GeografAR, no âmbito de 

suas atividades de pesquisa e extensão, atende à demanda da Comunidade Quilombola e 

Pesqueira de Conceição de Salinas para elaboração deste Relatório Técnico Preliminar para 

melhor se situar diante dos conflitos que estão enfrentando. Com este Relatório busca-se 

contribuir com o levantamento de informações necessárias para identificar e delimitar o 

território tradicionalmente ocupado pela Comunidade bem como levantar e caracterizar as 

famílias ocupantes do território reivindicado. Este Relatório tem como objetivo levantar, de 

forma preliminar, a geo-história do Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas no seu 

processo de territorialização e permanência, bem como explicitar os conflitos que derivam do 

processo de expropriação territorial presente no quilombo. Estas informações deverão ser 

complementadas pela Comunidade e quando da elaboração do RTID, pelo INCRA. 

Para tanto, foram utilizados como procedimentos metodológicos: pesquisa 

bibliográfica e cartográfica, oficinas (memórias coletivas e mapa mental), entrevistas 

semiestruturadas, caminhadas de reconhecimento territorial, visitas e observação participante. 

Foram realizadas quatro viagens de pesquisa com duração média de quatro dias por 

viagem. Os pesquisadores envolvidos no processo pertenciam a dois grupos de pesquisa da 

Universidade Federal da Bahia: GeografAR e Costeiros. Destaca-se que o trabalho de 

mapeamento executado foi uma solicitação da comunidade junto aos grupos de pesquisa.   

O primeiro encontro foi realizado por pesquisadora do Grupo de Pesquisa Costeiros 

que buscou entender os motivos da solicitação da cartografia e explicar os passos 

metodológicos da construção de uma cartografia com a participação popular.   

A partir do segundo encontro o trabalho foi realizado pelo Grupo de Pesquisa 

GeografAR. Nesta viagem de campo foi feita uma oficina de memória, com os mais velhos, 

para entender a história de formação do quilombo. Para tanto, formou-se uma roda de 

conversa com 20 pessoas com idade mínima de 50 anos que durou aproximadamente cinco 

horas de trabalho. Após esta oficina, efetuou-se entrevistas individuais e no último dia, a 

partir dos dados coletados na oficina, nas entrevistas individuais e do conhecimento dos 

moradores iniciou-se o trabalho de composição do Mapa Base. 
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Para a composição do mapa base, buscou-se identificar os pontos extremos do 

território apontado nos trabalhos realizados nos dias anteriores e, a partir disso, estabelecer 

um traçado preliminar. Depois disso, pesquisadores e quilombolas andaram pelo território 

coletando pontos nos vértices, fazendo assim a poligonal do território.  

Na terceira ida a campo foi levado o Mapa Base, com a poligonal construída e plotada 

sobre uma imagem de satélite extraída do Google Earth Pro, 2018, na folha A0, na escala de 

1:5.000. Com base neste mapa foi realizada a oficina de território, onde os moradores 

confeccionaram, ajustaram, complementaram as informações dando sentido e indicando os 

usos do lugar. 

Na quarta viagem de pesquisa, os quilombolas da Comunidade trabalharam mais uma 

vez com o Mapa Base e realizou-se entrevistas com jovens e participação em audiência de 

controle e monitoramento realizada pelo Ministério Público.  

Desta forma, o Relatório encontra-se estruturado em quatros partes. Na primeira parte 

discute-se como é entendido o conceito de Quilombo, territorialidade quilombola e 

identidade para este trabalho. Na segunda parte analisa-se a importância da pesca na Bahia, 

por se tratar de um quilombo pesqueiro e discute-se a questão agrária como elemento chave 

para o entendimento da sua permanecia ao longo do tempo. Na terceira parte, apresenta-se a 

formação do Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas e na parte quatro os conflitos e o 

território reivindicado.    
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1 COMPREENDENDO O QUE É QUILOMBO 

 

As discussões sobre a comunidade quilombola não são novas, mas vem ganhando 

força e forma, à medida que estes sujeitos tem demandado direitos historicamente negados, 

sobretudo o direito aos bens da Natureza, aos território e demais políticas públicas. O termo 

quilombo vem sendo resignificado ao longo da história, e ainda é fonte de muito debate. A 

compreensão de que o conceito clássico vem sofrendo uma redefinição, a partir do contexto 

contemporâneo, ampliando o seu sentido para dar conta de uma realidade, em constante 

transformação, que ele – o conceito clássico – não dá conta de explicar.   

Flávio Gomes (2018), aponta que, historicamente, a formação de quilombos ocorreu 

desde os primeiros anos de colonização da América, sobretudo em países onde a presença de 

monoculturas como de cana de açúcar e tabaco. Em vários países a formação de comunidades 

de resistência negra a escravidão assumiu nomes e formas diferentes: na Venezuela foi 

conhecida com cumbes; na Guiana, bush marrons; no Brasil, quilombos ou mocambos. 

Inicialmente, o conceito de quilombo foi dado pelo Conselho Ultramarino ao reportar-se ao 

rei de Portugal em 1740, que o definiu da seguinte forma: “toda habitação de negros fugidos, 

que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem 

se achem pilões nele" (SCHMITT, TURATTI e CARVALHO, 2002, p. 130). Durante muitos 

anos este foi o conceito utilizado para entender quilombo e é considerado o entendimento 

clássico. Este conceito traz consigo a ideia de escravidão, fuga, negros (as) reunidos (as), 

isolamento geográfico, capacidade de produção alimentícia e moradia. Além destes 

elementos, traz no seu interior a concepção de que o quilombo faz parte de uma história que 

não existe mais, destinando este grupo social a uma existência pretérita, um passado 

longínquo, atrelada ao tráfico de escravos, a condição de não pessoa, revoltoso, entre outras 

ideias depreciativas acerca do ser negro (a) no Brasil.   

Este conceito acompanhou o processo de abolição e se manteve durante vários anos 

respondendo a uma conjuntura específica onde ex-escravos (as), foram deixados (as) à 

própria sorte, esquecidos (as), principalmente, pelo poder público. Os agrupamentos negros, 

que formavam comunidades, viveram a perseguição e o caminho para se manter foi o da 

invisibilidade. Foram invisibilizados pela ausência da política pública e pela violência de 

uma sociedade racista. 

Este processo resultou na construção de identidades negativas e renunciadas 

(OLIVEIRA, 1976). A renúncia era o processo de defesa frente à sociedade, onde os negros 
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assumiam a identidade de trabalhador, mas não a identidade étnica ligada sua comunidade de 

origem. Por ser uma identidade aceita e legitimada frente à sociedade branca e porque a sua 

identidade era uma identidade que fora depreciada e continua a ser.  

É importante destacar que a luta e a história do Movimento Negro no Brasil vinham 

colocando em pauta a questão racial juntamente com os trabalhos realizados pela academia 

que apontavam uma condição estrutural do racismo na história do povo brasileiro. Contudo, 

estas discussões desembocam no período constituinte, no ano de 1988, e tem como resultado 

a inserção na Constituição brasileira no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o 

artigo 681, tornando o quilombola sujeito de direito. 

 A partir disso, os estudos foram apontando que a compreensão clássica de quilombo 

não dava conta da diversidade que se constituiu ao longo do tempo, que muito pelo contrário, 

ela escondia as várias resistências negras que se formaram historicamente e limitava o acesso 

de grande parte da população a política pública.  

 

A promulgação da constituição e a necessidade de regulamentação do 
Artigo 68 provocaram discussões de cunho técnico e acadêmico que 
levaram a esta revisão dos conceitos clássicos que dominavam a 
historiografia sobre a escravidão, instaurando a relativização e adequação 
dos critérios para se conceituar quilombo, de modo que a maioria dos 
grupos que hoje, efetivamente, reivindicam a titulação de suas terras, 
pudesse ser contemplada por esta categoria, uma vez demonstrada, por meio 
de estudos científicos, a existência de uma identidade social e Étnica por 
eles compartilhada, bem como a antiguidade da ocupação de suas terras e, 
ainda, suas práticas de resistência na manutenção e reprodução de seus 
modos de vida característicos num determinado lugar (SCHMITT, 
TURATTI e CARVALHO, 2002, p. 131-132). 

 

As lutas populares para ter acesso à terra foram questionando o conceito clássico de 

quilombo e, em 2004, já não correspondia à realidade encontrada, quando o então presidente 

da república Luís Inácio Lula da Silva torna o Brasil consignatário da Convenção 169, da 

OIT e adota o critério da autodeterminação dos povos 2 e dos direitos territoriais,3 e neste 

processo a compreensão do quilombo ganha novos contornos:  

                                                 
1 Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos. (BRASIL, 1988) 
2 Artigo 1 °  2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como critério 
fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da presente Convenção  
3 Artigo 13  1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a 
importância especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com 
as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, 
particularmente, os aspectos coletivos dessa relação.  2. A utilização do termo "terras" nos Artigos 15 e 16 
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O termo quilombo é uma categoria jurídica usada pelo Estado brasileiro a 
partir da Promulgação da Constituição Federal de 1988, visando assegurar a 
propriedade definitiva às comunidades negras rurais dotadas de uma 
trajetória histórica própria e relações territoriais específicas, bem como 
ancestralidade negra relacionada com o período escravocrata. Nesse sentido, 
há outras terminologias para o termo quilombo, como Terras de Preto, 
Terras de Santo, Mocambo, Terra de Pobre, entre outros. (INCRA, 2017, p. 
4) 

 

Desta forma, o novo entendimento do que é quilombo, leva também a alteração do 

entendimento de quem é o quilombola, pois os grupos que hoje são considerados 

remanescentes de comunidades de quilombos foram formados de uma diversidade de 

processos que acabam sendo revelados formas de ocupação territorial e constituição de 

identidades diversificadas.  Estes vão desde fugas com ocupação de terras longínquas ou com 

pouca presença de ocupação; da doação de terras recebidas em heranças ou doadas, aquisição 

de áreas como pagamento por prestação de serviço ao Estado, além da  permanecia/existência 

nas terras que ocupavam e cultivavam no interior das grandes propriedades, bem como a 

compra de terras, tanto durante o período da escravidão quanto após a sua extinção, enquanto 

regime de trabalho no Brasil. Tendo como elemento fundamental a consciência coletiva de 

sua condição e autodeclarados enquanto Comunidade Negra Quilombola. 

Esta situação vai aparecer no Decreto 4.887/2003: 

De acordo com o Artigo 2º do Decreto 4.887/2003, são considerados 
remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos étnico-raciais, 
segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados 
de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. Tal 
caracterização deve ser atestada mediante autodefinição da própria 
comunidade. Esse ponto traz de uma forma clara a questão da consciência 
da identidade coletiva, da consciência do que se é, enquanto o parâmetro 

                                                                                                                                                        
deverá incluir o conceito de territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos 
interessados ocupam ou utilizam de alguma outra forma.  
Artigo 14 1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, deverão ser adotadas medidas para 
salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por 
eles, mas às quais, tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. 
Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos agricultores itinerantes. 
 2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos 
interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse. 
 3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nacional para 
solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.  
Artigo 15 1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras deverão ser 
especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, 
administração e conservação dos recursos mencionados. (Grifo nosso) 
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principal que todo grupo humano utiliza e sempre utilizou em toda a 
história, na construção de sua identidade coletiva (INCRA, 2017, p. 4-5). 

  

Assim sendo, uma comunidade quilombola tem como elemento importante a 

ancestralidade negra, ainda que alguns indivíduos do grupo possuam outra matriz ancestral4. 

O que vai ser fundamental é o histórico de resistência coletiva a opressão sofrida ao longo do 

tempo e na atualidade, uma vez que tal opressão não deixou de existir nos dias atuais, tanto 

da parte da sociedade como do Estado. Estas comunidades possuem um vínculo histórico 

próprio, com características sociológicas comuns, no parentesco, na organização social, nas 

atividades produtivas e reprodutivas, entre outros. Possuem uma relação territorial 

diferenciada, onde as condições territoriais são fundamentais para a manutenção deste modo 

de vida, sendo o território condição e meio da existência/permanência do grupo social. 

Entender o quilombo na contemporaneidade é reconhecer a presença negra em 

diferentes regiões e contextos neste País. É compreender o legado, a herança cultural e 

material de um povo que possui uma referência presencial no sentimento de ser e pertencer a 

um lugar. Este sentimento de pertença a um grupo e a uma terra é uma forma de expressão da 

identidade territorial, construídas sempre em relação aos outros grupos com os quais os 

quilombolas se confrontam e se relacionam.  

 A identidade territorial quilombola é evidenciada na construção dos marcadores da 

diferença, mas sobre tudo ela é assumida no processo de enfretamento dos diversos grupos 

que confrontam e rivalizam com o quilombo nas disputas territoriais. Neste transcurso a 

identidade quilombola assume uma dimensão individual e outra coletiva que estão 

intrinsicamente ligadas. A identidade quilombola individual depende da consciência de cada 

membro do grupo para se reconhecer como quilombola. Esta não é uma construção fácil, pois 

é assumir a condição de herdeiros de uma história de negação e subjugação, que é negativada 

socialmente, mas ao mesmo tempo conta a história de rebeldia a opressão, de resistência aos 

racismos e de enfretamentos as estruturas de dominação social; ao mesmo tempo que se 

assume individualmente, se faz a construção da identidade coletiva, que permite ao indivíduo 

                                                 
4 Os estudos históricos têm mostrados que a população nos quilombos era constituída por negros fugidos e seus 
descendentes, mas também haviam outros tipos de indivíduos, como soldados desertores, os perseguidos pela 
justiça secular e eclesiástica, aventureiros, vendedores, índios e brancos. Assim sendo, nos quilombos a 
inclusão, a reinvenção, a mistura de valores, construindo um espaço onde o encontro de diferentes culturas não 
era impedimentos para a permanência do diferente tanto africano, quanto índio ou branco. Em função deste 
histórico na contemporaneidade a presença de outras ancestralidades dialogando com a ancestralidade negra não 
se constitui um problema para a sua existência. 
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se inserir e ser inserido naquele grupo social enquanto membro daquela comunidade de 

acordo com os critérios de pertencimento do grupo, estabelecidos coletivamente. 

 Este processo de sistematização de identidade não é simples nem está pronto, ele se 

encontra em curso, dialeticamente processado, onde o ser quilombola vai se sedimentando no 

fazer cotidiano da vida e ao mesmo tempo se afirmando no fazer da luta em defesa da vida do 

modo que é vivida.  Portanto, a auto atribuição que fundamenta a identidade do grupo e a 

consciência de pertencimento de cada um de seus membros, na verdade, é um explicitar de 

uma história individual e coletiva, onde os seres envolvidos se posicionam diante o mundo 

que o cerca se expondo e se defendendo, frente as forças expropriatórias do capital que se 

apresentam buscando questionar esta identidade. 

 

 Desse modo, negar a validade da autoidentificação de qualquer grupo social 
significa negar a validade da própria condição humana, que acaba por 
desumanizar não só o grupo discriminado como, principalmente, o próprio 
discriminador. [...] Não cabe, portanto, a nenhum agente externo nem a 
rotulação nem a negação da identidade de um grupo étnico. Essa 
autoafirmação identitária diz respeito somente aos membros do grupo. Não 
basta apenas que um indivíduo afirme ou negue sua identidade étnica, é 
necessário que esta identidade seja referendada pelo coletivo. (INCRA, 
2017, p. 5-6) 

 

É no coletivo que se dá a constituição do grupo étnico quando, através do trabalho, vão 

conformando uma comunidade política, pois é coletivamente que os membros são 

mobilização para realizar ações comunitárias que busquem a garantia da reprodução da vida, 

dos seus diretos ou a conquistas de direitos não positivados. É neste embate que vão sendo 

definidos os seus membros, os aliados e os que não fazem parte da comunidade.  

As comunidades vão se descobrindo à medida que vão sendo descortinado os direitos 

que possuem. Direitos que não podem ser negados por desconhecerem o fato de serem 

destinatárias da política pública, muito pelo contrário, o Estado deve prestar serviço no 

momento em que descobrem os meios para acessá-las. É muito difícil que uma comunidade 

negra rural possa declarar-se como quilombola, espontaneamente, sem ter como lastro o 

conhecimento da legislação que lhe garante direitos mesmo que esta tenha consciência de 

toda sua trajetória negra e de resistência. Além do mais, por ser a política de regularização 

fundiária quilombola uma iniciativa nova – tendo como marco o decreto de regulamentação 

4887, datado do ano de 2003 –, ela é pouco conhecida e muito pouco efetivada, colocando 

para a sociedade a necessidade de desenvolver um forte trabalho de conscientização sobre os 

direitos deste seguimento. 
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Se de um lado a afirmação da identidade é fruto de um caminhar realizado pela 

comunidade, por outro lado o reconhecimento enquanto sujeito de direito desta política passa 

por procedimentos legais que reconhecem a existência e assumem a responsabilidade frente a 

sociedade de garantir a reprodução social deste grupo.    

Com base na Convenção 169, da OIT, que instituiu a autodeterminação dos povos e 

comunidades tradicionais, a Comunidade de Conceição de Salinas, ao declara-se como 

remanescentes de quilombos, foi certificada pela Fundação Cultural Palmares (FCP). Este ato 

foi instituído pela Portaria Número 62, de 31/01/2017, no Diário Oficial da União (D.O.U), 

em 03 de fevereiro de 2017:  

 

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo artigo 1º da Lei n.º 7.668 de 22 de agosto de 1988, 
em conformidade com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, ratificada pelo Decreto 
nº 5.051, de 19 de abril de 2004, o Decreto n.º 4.887 de 20 de novembro de 
2003, §§ 1º e 2º do artigo 2º e § 4º do artigo 3º e Portaria Interna n.º 98, de 
26 de novembro de 2007, publicada no Diário Oficial da União n.º 228 de 
28 de novembro de 2007, Seção 1, f. 29, resolve: Art. 1º REGISTRAR no 
Livro de Cadastro Geral nº 018 e CERTIFICAR que, conforme a declaração 
de autodefinição e o processo em tramitação na Fundação Cultural 
Palmares, as comunidades a seguir SE AUTODEFINEM COMO 
REMANESCENTES DE QUILOMBO: 
1.COMUNIDADE CONCEIÇÃO DE SALINAS, localizada no município 
de Salinas da Margarida/BA, registrada no Livro de Cadastro Geral n.º 
018, Registro nº 2.465 fl.086 - Processo nº 01420.001629/2015-83.Art. 2º 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação (DOU, 03/02/2017).  
 
 

Em 2017, tem-se identificadas no Brasil, através da FCP, 3.051 comunidades 

quilombolas destas, 2.507 estão certificadas (FCP, 2017). Destaca-se que o maior 

quantitativo de comunidades quilombolas certificadas encontra-se na Bahia como mostra o 

Figura 2. 

Na Bahia, segundo o GeografAR, (2017) existem 973 comunidades negras rurais 

identificadas, sendo que destas 619 se auto identificaram e estão certificadas junto a FCP 

como comunidades quilombolas.  

A certificação é a primeira “carta de compromisso” assinada pelo Estado para iniciar 

os processos de reconhecimento do território, mas ao mesmo tempo ela já possibilita o acesso 

a uma série de políticas que não precisão esperar a conclusão do processo de regularização 

fundiária realizado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
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Figura 2 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS CERTIFICADAS. 
 Brasil, 2017 

Nº ESTADOS CRQS CERTIFICADAS 

1  Acre 0 

2  Alagoas 67 

3  Amazônia  8 

4  Amapá 40 

5  Bahia 619 

6  Ceará  48 

7  Distrito Federal 0 

8  Espirito Santo 35 

9  Goiás  46 

10  Maranhão  511 

11  Minas Gerais 255 

12  Mato Grosso do Sul 22 

13  Mato Grosso  70 

14  Pará 199 

15  Paraíba 36 

16  Pernambuco 140 

17  Piauí  81 

18  Paraná 35 

19  Rio de Janeiro 38 

20  Rio Grande do Norte 24 

21  Rondônia 8 

22  Roraima  0 

23  Rio Grande do Sul 125 

24  Santa Cantarina 13 

25  Sergipe 31 

26  São Paulo  56 

TOTAL 2.507 

        Fonte: FCP, 2017 

 Após a certificação pela FCP, cabe ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), iniciar o processo administrativo legal de identificação, delimitação, 

demarcação e titulação das terras tradicionalmente ocupadas pelos remanescentes desta 
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comunidade quilombola. Tendo como base legal o Decreto Presidencial 4887/2003 e as 

Instruções Normativas (IN) INCRA nº16/2004, atualmente regido pela IN n.º 49, 

instrumentos infraconstitucionais regulamentadores do Artigo 68, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988.  

O cumprimento da IN nº 49/INCRA, requer a elaboração de um Relatório Técnico 

Identificação e Demarcação de Terras Quilombolas (RTID) que orienta os procedimentos de 

identificação, delimitação, demarcação e titulação das terras da comunidade quilombola. Em 

Conceição de Salinas este processo foi iniciado no dia 18 de abril de 2017. 

Por ser um quilombo pesqueiro, a interface mar e terra é presente, por isso parte da 

Comunidade Quilombola e Pesqueira de Conceição de Salinas está assentada em terreno de 

marinha, portanto, terra pública que pertence à União. Além disso é, também, reconhecida 

como área de preservação permanente, tendo parte de seu território declarado de interesse do 

serviço público pela Secretaria do Patrimônio da União (SPU), conforme Portaria n.  234, de 

27 de novembro de 2015, publicada no D.O.U, em 02 de dezembro de 2015: 

 

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas 
atribuições e em conformidade com o disposto no art. 5º, parágrafo 
único do Decreto lei 2.398/87, com redação dada pelo art. 33º da 
Lei 9.636/98, e de acordo com os elementos que integram o processo nº 
04941.002628/201484, resolve: 
Art. 1º. Declarar de interesse do serviço público o imóvel da União, 
caracterizado em parte como terrenos de marinha e acrescidos e parte como 
área de preservação permanente, localizado em Conceição de Salinas, 
município de Salinas da Margarida, Estado da Bahia, com área total de 
145.986,68m², RIP SIAPA nº 3847 010001127. 
Parágrafo único: A área acima mencionada tem os limites descritos no 
memorial descritivo publicado no sitio eletrônico da SPU: 
https://gestao.patrimoniodetodos.gov.br/programaseacoes-daspu. Todas as 
coordenadas descritas no memorial estão georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro, e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central nº 39 WGR, tendo como DATUM do 
SAD 69 (96). Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram 
calculados no plano de projeção UTM. 
Art. 2º. O imóvel descrito no art. 1º, parágrafo único, é de interesse do 
serviço público na medida em que será autorizada a sua utilização pela 
comunidade pesqueira e marisqueira, composta por cerca de 30 famílias, 
representadas pela Associação de Pescadores Artesanais de Conceição de 
Salinas (APACS), que a utilizará para plantio, pesca, mariscagem, 
extrativismo e atividades coletivas de laser e troca de saberes. 
Art. 3º. A Superintendência do Patrimônio da União na Bahia - SPU/BA, 
procederá, caso necessário, a notificação administrativa dos ocupantes 
irregulares que não tenham direito à permanência no local para a 
desocupação da área, conforme o caso. 
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Art. 4º. A SPU/BA, dará conhecimento do teor desta Portaria ao Cartório 
de Registro de Imóveis da circunscrição e ao Município. 
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação (DOU 
02/12/2015). (Grifo nosso) 

 

É com base nas reflexões teóricas apresentadas, sustentadas pela autodeterminação do 

grupo que se encontra amparada nas leis anteriormente citadas que se afirma ser Conceição 

de Salinas um Quilombo Pesqueiro.  

 

 

 

1.1 COMPREENDENDO A FORMAÇÃO QUILOMBOLA EM CONCEIÇÃO DE 
SALINAS  

 

A formação do Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas não se deu de forma 

clássica, considerando os elementos de casa grande, engenho e senzala e negros fugidos 

agrupados em locais longínquos e de difícil acesso. O processo de territorialização vai se dar 

pelo que foi chamado por Reis e Silva (1989) de negociação e conflito. É importante perceber 

que várias são as formas de inserção do (a) negro (a) no processo de resistência a escravidão. 

As formas diversas resultaram em processos de existência/resistência/permanência, poucos 

conhecidos, derivaram em formas outras de pensar o povo negro no Brasil, fugindo do 

estigma de sujeito passivo diante da violência imposta pela escravidão e por conseguinte, a 

aceitação do preconceito racial ao longo ao tempo histórico; pelo contrário, nos estudos 

contemporâneo tem se descoberto um sujeito ativo na luta por uma vida mais digna, pois 

“tantas vezes considerados como simples feixes de músculos, os escravos falam 

frequentemente, através deles. Suas atitudes de vida parecem indicar, em cada momento 

histórico, o que eles consideravam um direito, uma possibilidade ou uma exorbitância 

inaceitável" (REIS e SILVA, 1999, pág. 15) 

A historiografia contemporânea, vem confirmando que o (a) negro (a) foi o sujeito de 

sua própria história, desenvolvendo uma sabedoria política peculiar na busca da conquista 

dos seus espaços de autonomia na sociedade em que viveram. Ressaltando a persistência de 

uma tradição de rebeldia que se expressou de formas variadas e surpreendentes no seio da 

sociedade escravista brasileira. É entender que o ocultar ou não ressaltar determinados 

elementos são posturas ideológicas para fazer pensar que existe uma uniformidade histórica. 
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Não foi por negligência que a historiografia clássica da escravidão deixou 
de abordar a pesca da baleia, atividade grandiosa, que perpassou todo o 
período colonial e imperial e envolveu escravos e forros como principais 
agentes da produção e da comercialização de seus derivados. Tratou-se, em 
verdade, da prioridade que foi dada à atividade canavieira, cuja relevância 
se assentou na justificativa de ter sido ela a que arregimentou uma fabulosa 
quantidade de cativos, sendo a maior parte de sua produção voltada para o 
mercado internacional, cumprindo assim a lógica do antigo sistema colonial. 
Daí se ter acreditado, durante um bom tempo, que entender a História do 
Brasil passava necessariamente por estudar, prioritariamente ou tão 
somente, o mundo dos engenhos e/ou das grandes lavouras. Mais 
recentemente, novos olhares têm se voltado para alguns tipos de atividades 
produtivas, periféricas à grande plantation, nas quais o papel de escravos 
em pequenos plantéis e também de homens livres pobres ou de forros era 
preponderante que, para além da vida nas lavouras de cana-de-açúcar, havia 
uma diversidade de atividades econômicas, essenciais à sobrevivência das 
populações que habitavam, sobretudo, os centros urbanos. Mesmo no 
Recôncavo clássico, lugar privilegiado pela cultura açucareira, dada a 
fertilidade de seu solo, a agricultura de subsistência e outras atividades de 
menor expressão, resistiram como alternativas à lavoura de grande extensão.  
Foi, portanto, nos entornos das grandes propriedades rurais que floresceram 
o pequeno sitiante, o roceiro, o meeiro, principais agentes fornecedores de 
produtos como a farinha de mandioca, o pescado e outros gêneros de 
primeira necessidade, consumidos pelas populações das cidades e vilas. 
(CASTELLUCCI, 2005, p.133-134) 

 

Germani (1993), em seus estudos sobre a Questão Agrária no Brasil, confirma que a 

existência de pequenas roças junto as grandes propriedades era um fato e foi o que 

possibilitou o abastecimento dos centros urbanos, visto que, a produção em larga escala 

estava voltada para a exportação.  

Pensar o Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas é olhar para a história do (a) 

negro (a) naquele lugar tendo como foco o processo de aquilombamentos em curso ao longo 

da história. É ver nos movimentos do existir dos pescadores o contar da sua história negra 

para além do engenho.  

O cerne do processo de aquilombamento deve ser entendido enquanto as ações de 

mobilização e estratégias utilizadas pela diversidade de agrupamentos negros (os quilombos, 

terras de preto, mocambos, terras de santo, e varais outras formas de territorialização em um 

dado local) na história do País, para manter-se fisicamente, socialmente e culturalmente em 

condições de reprodução não degradantes5.  

                                                 
5 “Aquilombar-se é, portanto, uma ação contínua de existência autônoma frente aos antagonismos que se 
caracterizam de diferentes formas ao longo da história dessas comunidades, e que demandam ações de luta ao 
longo das gerações para que esses sujeitos tenham o direito fundamental a resistirem e existirem com seus usos 
e costumes. Esse existir tem um movimento fortemente voltado para a coletividade, para os laços que unem os 
quilombolas entre si e que, num movimento mais amplo e recente, une as comunidades de distintas regiões. A 
resistência e a autonomia, aspectos fundamentais da construção identitária das comunidades quilombolas, são 
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Se por um lado pensar a história como processo único limita a compreensão da 

história do povo negro no Brasil, da mesma forma ao pensar a diáspora africana é importante 

lembrar que esta não se concluiu com a chegada do (a) negro (a) no Brasil. Muito pelo 

contrário, as constantes expulsões, perseguições que forçaram/forçam as migrações em busca 

de um local onde possa fincar-se e reproduzir-se faz com que grupos inteiros migrem e se 

reagrupassem construindo práticas diaspóricas e ao mesmo tempo de aquilombamento6.  

Esta experiência de fixação–expulsão–migração–fixação compreende o movimento de 

expropriação que desconsidera a necessidade de reprodução do povo negro aqui no Brasil e o 

entende como mão de obra barata, desqualificada sem direitos aos benefícios da natureza e 

muito menos ao meio de produção (terra, água, ar e vários recursos naturais necessários a 

reprodução humana). Contudo a resistência e a permanência a margem da sociedade foi 

construindo movimentos de aquilombamentos. 

Nesta concepção a resistência é o elemento primeiro, mas ela tem como fundamento 

principal a existência, que é histórica e ancestral, mas que é re-significada no presente, na 

luta por se manter de forma digna o seu modo de vida, suas condições de trabalho e sua 

forma de existir. Pois os modos de vidas são construções históricas que organizam a 

reprodução da vida nas suas diferentes esferas (social, religiosa, afetiva, ideológica, 

econômica, cultural, entre outas) buscando responder as necessidades impostas do viver. São 

produzidos saberes que norteiam o viver do grupo social. 

A ocupação territorial do Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas só pode ser 

compreendida quando vinculado a ocupação da Ilha de Itaparica. Segundo os estudos 

realizado por Castellucci (2005), afirmam que por volta da segunda metade dos Oitocentos a 

população da Ilha de Itaparica encontrava-se espalhada pelo território insular e era composta 

majoritariamente por trabalhadores libertos, que eram pescadores, mulheres vendedoras de 

doces e de torresmos, vendedores de água, embarcadiços, costureiras e engomadeiras 

calafates, marinheiros, entre outros e que a estrutura fundiária era composta, 

predominantemente, por pequena propriedade, e a quantidade de escravos era bem reduzida.  

 

                                                                                                                                                        
também as linhas motoras do movimento de aquilombar-se. Por meio de estratégias as mais distintas possíveis, 
essas comunidades se estabelecem enquanto lócus de alteridade em relação à dita sociedade nacional e 
reivindicam o reconhecimento de sua cultura, de seus costumes, de suas formas de organização. Essa busca por 
reconhecimento passa, de forma elementar, pelo reconhecimento de seu território a partir da lógica que o 
fundamenta, distinta da perspectiva privada, abarcando uma dimensão holística dos aspectos sociais, culturais e 
econômicos desses grupos” (SOUZA, 2008, p. 106). 
6 Este par dialético de diáspora-aquilombamento pode ser compreendido, com suas devidas ressalvas, o 
processo de territorialização –desterritorialização – reterritorialização estudado por Haesbaert (2001) 
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O levantamento de, aproximadamente, 190 inventários, circunscritos entre 
1840-1888, revelou que a maior parte das propriedades rurais de Itaparica 
era composta de minifúndios, com dimensões que variavam entre 10 a 800 
braças de testada. A maioria distribuída pelo litoral, tendo sua frente para a 
baía de Todos os Santos e os fundos se perdiam pelo interior pouco 
ocupado. Outras estavam situadas nas proximidades da vila e dos cinco 
distritos. Mas a maior parte situava-se um pouco distante dos centros 
urbanos, a exemplo de locais como Barra Grande, Aroá, Barra do Gil, 
Conceição, Barra do Pote, Cavaco, Aratuba, Penha, locais que, ainda hoje, 
mantêm seus nomes da época, eram propriedades rurais, cuja nomenclatura 
descrita nos inventários como rocinhas, sorte de terras, sítios e chácaras, era 
atribuída às menores, enquanto as maiores, com maior diversidade de 
atividades produtivas, eram classificadas como fazendas. Em torno dessas 
localidades formaram-se, ao longo do tempo, povoados rarefeitos com 
algumas moradas de jornaleiros, poucos comerciantes portugueses e 
mulheres solteiras pobres que viviam de prendas domésticas ou da prestação 
de serviços avulsos. (CASTELLUCCI, 2010, p. 203) 

 

A redução da oferta de mão de obra escrava levou a prática de contratação de serviços 

de trabalhadores livres na Ilha, na segunda metade do século XIX. Não havia novidade na 

existência conjunta de trabalho livre e trabalho escravo, o que se apresentava como diferente 

era os trabalhadores livres realizando tarefas que em tempos anteriores eram destinadas aos 

escravos tais como: tiragens de cocos, coletas do dendê e outras tarefas nas roças.  

 

Muito embora o relatório fizesse referência a dois engenhos e à produção de 
pouco açúcar, este não assumiu importância na lista dos produtos de 
exportação, não ocupando grandes áreas de cultivo. Em vez disso, ao longo 
dos séculos, pequenos roceiros se firmaram em estreitas faixas de terra e 
desenvolveram o plantio à base do trabalho de poucos cativos e familiares, 
voltado para o sustento e para o abastecimento dos centros urbanos 
próximos. Ao seu lado, poucas fazendas de maiores dimensões mantiveram 
sólidas indústrias de beneficiamento de carne de baleia, engenhocas de 
melaço, fábricas de cal e produziam farinha em pequenas proporções. Além 
dessas indústrias, nas fazendas, a coleta de piaçava, do coco, do dendê, a 
pesca litorânea sobre canoas, usando redes de arrasto e de espera, e a coleta 
de crustáceos formavam um amplo mosaico de atividades produtivas sob a 
responsabilidade de escravos e de homens pobres livres. (CASTELLUCCI, 
2010, p. 203) 

 

O número de homens livres era um grupo em ascensão à medida que a crise do açúcar 

e do tráfico de escravos se aprofundava aumentando na Ilha de Itaparica o número de livre e 

libertos pobre. Os estudos têm levantado que muitos desses libertos eram, inclusive, ex-

escravos que agora negociavam a sua jornada de trabalho tendo outras referências para 

negociar o uso da sua mão de obra. É importante destacar que a formatação desta forma de 

viver tem sua origem no processo de escravidão e a forma como se foi adquirindo a 

liberdade.  
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Muitos dos libertos adquiriram sua liberdade em condições especificas.  

 

Nas décadas de 1860-1870 verificou-se, por exemplo, uma pequena 
tendência de alguns senhores em alforriarem seus escravos fixando-os na 
terra, na modalidade de foreiros ou rendeiros, e exigindo-lhes o pagamento 
de tributos na forma de moedas ou em frutos. Essas especificidades da 
escravidão e da liberdade nos revela o quanto era complexo as formas de 
conquista da liberdade e com isso, a impossibilidade de adotarmos modelos 
explicativos frente a essa questão surpreendente para os historiadores 
dispostos a dialogarem com as evidências históricas da época 
(CASTELLUCCI, 2018, p. 06). 

 

 Nas últimas décadas do século, entre o fim da escravidão e o início do trabalho livre 

no Brasil, na Ilha de Itaparica parcela da população passou a se dedicar ao trabalho na 

lavoura em pequenas faixas de terra.   Os estudos desenvolvidos por Castellucci (2005, 2010) 

tem indicado que houve uma mudança lenta ao longo do século quando as grandes fazendas 

foram se desfazendo. Paulatinamente, as atividades voltadas a subsistência foram se firmando 

junto com o trabalho do meeiro, posseiro e do pequeno agricultor em determinadas áreas da 

Ilha. Alguns, passaram a ocupar, no decorrer dos anos, terras que ainda eram mata fechada, 

transformando-as em áreas de plantação de mandioca, aipim, cocos, dendê e outros produtos.  

Mas seria uma visão limitada pensar que os (as) negros (as) existentes escravos (as) 

ou libertos (as) passaram a viver unicamente da agricultura, visto que todo o processo de 

ocupação da Ilha de Itaparica esta intrinsicamente vinculado a pesca.  

 

Nas roças, diariamente, escravos e forros costumavam trabalhar na coleta de 
coco, na retirada de lenha para a feitura dos pacotes de madeira, enviados a 
Salvador e Recôncavo, além da tirada do dendê e frutas tropicais, como a 
fruta-pão, a banana, a manga, a laranja, além de outras. Pescavam e 
mariscavam para si e para seus senhores, cuidavam de alguns poucos 
animais e arpoavam baleias, além de fabricarem a cal. (CASTELLUCCI, 
2010, p. 210) 

 

A pesca na Baia de Todos os Santos, marcou profundamente a formação destes 

grupos. A caça da Baleia, a pesca e a mariscagem tanto tem função de comercialização como 

de alimentação. Por certo, havia uma predominância da pesca da baleia, mas conjuntamente 

ocorria as outras práticas de pesca que movia tanto o processo de subsistência, bem com 

comercialização, pois quando a pesca a baleia entrou em decadência a população pobre 

encontrou neste tipo de atividade, a alternativa de sobrevivência. Foi uma atividade 

econômica que movimentou pescadores, donos de pequenas embarcações, atravessadores de 

pescado chegando até as ganhadeiras vendedeiras de quitutes. 
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Como a pesca de baleia não era mais tão expressiva e foi proibida a captura, 
outra pesca recebeu destaque, a do xaréu. Osório (1979) relata que a 
pescaria do xaréu era de grande rendimento, mesmo sendo de pequena 
escala na maior parte do tempo, os pescadores da região da Ilha de Itaparica 
chegavam a pescar, na safra, cem toneladas do peixe (MINEIRO, 2010, p. 
68). 

 

Contudo, é impossível dissociar este remodelamento do movimento da pesca e da 

mariscagem do modo de vida que se configura em terra. Ao alterar a forma de pescar e se 

tornando independente, o (a) pescador (a) muda a forma de conceber a lógica que rege as 

relações no mundo que o cerca, o mundo do vivido, pois o pescador (a) ao consorcia a vida 

no mar com as atividades em terra, dialoga com experiência de uso comum, visualizadas na 

área de agricultura onde trabalha com a unidade familiar, junto com áreas de coleta 

extrativista. Na pesca, o pescador artesanal encontra pesqueiros que são utilizados pelas 

unidades familiares e áreas de uso comum constituindo o território pesqueiro compartilhado. 

Em Conceição de Salinas, por muito tempo, a atividade da agricultura manteve-se 

como atividade principal. Isto é alterado, paulatinamente, com processo de expropriação da 

terra, adicionado à construção de estradas que criou a possibilidade de maior conexão e à 

chegada da energia elétrica, quando altera essa situação e a pesca ganha relevo ficando a 

agricultura como atividade complementar.  

Por certo, o exercício do oficio não foi fácil para os negros e pobres presente na Ilha. 

Foram várias as tentativas das autoridades locais para impedir as práticas dos pescadores. Por 

diversas vezes a Câmara Municipal de Itaparica implementou processos normativos para 

conter as práticas de pescas ditas clandestinas: a) impôs locais e horários próprios para a 

venda dos produtos nas vilas, antes da sua comercialização em outras praças; b) estabeleceu 

multas e ameaças de prisão para os atravessadores e ganhadeiras que se antecipassem na 

compra do pescado antes do mesmo chegar em terra firma. Os indicativos mostram que as 

tentativas do poder local foram frustradas em função das reincidências das posturas e 

solicitações feitas aos Presidentes de Províncias pela Câmara Municipal, entre os anos 1850 

até a década de 1880. 

 

Em face da exclusão social, onde as possibilidades de ascensão eram 
mínimas para àqueles provenientes das camadas inferiores, libertos e 
pardos buscaram no decorrer da segunda metade deste século, infiltrar-se 
também nas atividades que lhes garantissem a sobrevivência, ainda que 
muitas vezes fossem perseguidos pelos poderes locais. Desempenhavam 
funções de menor importância às vistas das elites, mas cumpriam uma 
função primordial para com os membros de sua mesma condição social. 
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Este era o caso dos transportadores dos produtos de primeira necessidade 
levados para os centros urbanos, em canoas ou em pequenos saveiros, 
onde eram comercializados pela população livre de baixa condição. Dentre 
outros, destacam-se as referidas vendedeiras e quitandeiras urbanas que 
comercializavam em diferentes praças comerciais como Salvador(...). 
Note-se ainda, os saveiristas que conduziam até Salvador a pequena 
produção agrícola dos pequenos proprietários ou o pescado daqueles que 
viviam diariamente da pesca litorânea (CASTELLUCCI, 2018, p. 09). 

 

Este trajeto reflexivo aponta que a formação do Quilombo Pesqueiro de Conceição de 

Salinas tem como elemento o processo de aquilombamento derivado de processos da 

diáspora interna que ocorre no Brasil e na Ilha de Itaparica, permitindo entender a formação 

quilombola para além da formulação clássica, reconhecendo a complexidade que acompanha 

a sua gênese. O território hoje constituído urgem por ser cartografado a partir da experiência 

vivida pelo Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas da Margarida 
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2 COMUNIDADES TRADICIONAIS PESQUEIRAS E QUILOMBOLAS  NA BAIA DE 
TODOS OS SANTOS (BTS) E NO MUNICIPIO DE SALINAS DA MARGARIDA  

 

As comunidades tradicionais pesqueiras são formadas por sujeitos que apresentam 

uma relação de uso e dependência direta com a natureza, pois tem na mesma, a base de seu 

modo de vida: a atividade pesqueira artesanal. Na Bahia, somente no litoral baiano existe 

cerca de, aproximadamente, 91 mil pescadores/as e 472 comunidades pesqueiras 

identificadas, distribuídas em 44 municípios, agrupadas em cinco setores de pesca: Norte, 

Baía de Todos os Santos/Recôncavo, Baixo Sul, Litoral Sul e Extremo Sul (SOARES et al, 

2009; RIOS, 2017).  Destes dados, estima-se que, aproximadamente, 270 mil pessoas estão 

diretamente ligadas a essas comunidades, ao ecossistema dos manguezais, aos rios e ao mar. 

Cabe afirmar que, trata-se de homens e mulheres que têm na pesca e na mariscagem a sua 

principal e, muitas vezes, única fonte de renda (MPA, 2015; RIOS, 2017). Esse conjunto – 

pescadores (as) artesanais, mar, mangue, terra, água, a natureza em todas as suas dimensões – 

formam o território pesqueiro. Dentre esta diversidade de comunidades pesqueiras existem 

aquelas que além de pesqueiras se auto identificam enquanto quilombolas em função da sua 

trajetória histórica resultante do processo de aquilombamento. 

Nestas comunidades, a atividade pesqueira não está somente associada ao meio e 

condição de trabalho, como afirmado anteriormente, já que, carrega as influências e modos 

de vida desses sujeitos. Assim, é preciso reconhecer que os espaços de prática da atividade 

pesqueira possuem múltipla dimensão que envolve uma relação intrínseca entre terra e água, 

que insere o (a) pescador (a) e quilombola nesse ciclo contínuo de transformação. A pesca é 

mais que uma profissão, é um modo de vida em que o trabalho é livre e tem um regime 

autônomo e coletivo (MPP, 2012).  

Como foi destacado, os/as pescadores/as artesanais integram as comunidades 

tradicionais, que estão aparadas por leis e decretos que os reconhecem e defendem seu modo 

de vida tradicional juridicamente7. 

O Decreto nº 6.040/20078 tem importância por afirmar o desenvolvimento sustentável 

dos povos e comunidades tradicionais, com ênfase no seu reconhecimento, fortalecimento e 

                                                 
7 A Constituição Federal de 1988, em especial em seu Art. 216 afirma que Constituem patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas 
e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais; V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 1988, p.223).  
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garantia de seus diretos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito 

e valorização à sua identidade, suas formas de organização social e suas instituições. 

Evidência uma questão essencial presente nas comunidades tradicionais pesqueiras que é o 

respeito a natureza, através de seu uso e reconhecimento, buscando preservar o ambiente, 

pois é essencial para o exercício do seu trabalho, atentando para as novas gerações, os quais 

culminam no desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, é importante destacar que, “a 

categoria comunidades tradicionais [...] deve ser compreendido enquanto modo de vida e 

reafirmação de uma identidade e jamais associado a uma temporalidade histórica (sinônimo 

de atraso, ultrapassado)” (RIOS, 2017, p. 29).  

No estado da Bahia, das 241 comunidades pesqueiras identificadas pelo Movimento 

dos Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP BA) cerca de 85 também se identificam 

enquanto quilombolas (MPP, 2016). Destas, 45 são certificadas como pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP) e 40 estão com processo de regularização territorial, em tramitação no 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (INCRA, 2016). Neste 

sentido, encontramos comunidades tradicionais pesqueiras que também se reconhecem como 

quilombolas.  Cabe, assim, um diálogo em conjunto sobre ambas situações, pois ser pescador 

(a) artesanal não nega a identidade quilombola, ao contrário, são identidades que se somam e 

dão um caráter mais específico as comunidades pesqueiras9. 

Desta forma, pensar o Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas é compreender os 

caminhos trilhados pelos negros pescadores artesanais na Baía de Todos os Santos   

                                                                                                                                                        
8 O Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, reza em seu.  Art. 3o  Para os fins deste Decreto e do seu 
Anexo compreende-se por: I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição; II - Territórios 
Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades 
tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos 
indígenas e quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; III - Desenvolvimento Sustentável: o uso 
equilibrado dos recursos naturais, voltado para a melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo 
as mesmas possibilidades para as gerações futuras (BRASIL, 2007, p.03).  
  
9 Embora não seja objeto deste relatório, é importante registrar que mesmo havendo uma normativa para as 
comunidades quilombolas, estas normativas exclui o território de água tornando-se urgente pensar como 
positivar a defesa deste território. 
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2.1 A BTS E O CONTEXTO REGIONAL DO QUILOMBO PESQUEIRO DE 
CONCEIÇÃO DE SALINAS 
  

O município de Salinas da Margarida é banhado pelas águas da Baía de Todos os 

Santos (BTS). É na BTS e no rio Paraguaçu que os/as quilombolas de Conceição de Salina, 

buscam do peixe e mariscos compões a sua alimentação e também seu produto de 

comercialização. São destes mangues que várias famílias extraem o seu sustento, assim sendo, 

é imprescindível compreender a BTS dentro deste contexto de disputa/defesa do território 

quilombola. 

A BTS é uma área que abriga uma das maiores biodiversidades do Atlântico Sul 

(LEÃO et al., 2003), seja pela sua significativa quantidade de espécies endêmicas do Brasil 

(LABOREL, 1969; LEÃO et al., 2003) seja por ser a segunda maior baía do Brasil, 

aproximadamente com 1000 km², (BITTENCOURT et al., 1976; LESSA et al., 2000; 2001). 

De um lado, encontra-se a terceira maior cidade do país, a cidade do Salvador (a leste) e do 

outro, o Polo Petroquímico de Camaçari (a nordeste), um polo industrial com mais de 200 

indústrias de alto potencial de impacto, entre elas, metalúrgicas, fábricas de fibras sintéticas, 

indústrias químicas, cerâmica, além da produção e refino de petróleo e três portos (SOUZA 

SANTOS et al, 2000). Possui uma paisagem singular, mesclada por sua raiz histórica 

marcada nos traços de seu povo, os indígenas (pincipalmente os Tupinambás), os negros 

(escravizados e libertos) e o homem branco. Características que trazem consigo diferentes 

heranças, dentre elas a pesca artesanal, a produção do dendê, o samba de roda, que cultiva 

uma cultura rica e diversa.    

As estratégias de ocupação na BTS, baseou-se na exploração dos recursos naturais e a 

negação da existência primeiro das populações indígenas, posteriormente dos quilombolas e 

sobretudo pesqueiras. A exploração da própria BTS por diferentes agentes e grupos, explorou 

os recursos invisibilizando o trabalho das comunidades tradicionais e consequentemente 

excluindo-as do direito à terra e omitindo os danos gerados pela ação predatória na BTS que 

afetou e afeta diretamente as comunidades quilombolas pesqueiras existentes. 

A pesca realizada por estas comunidades quilombolas é classificada como pesca 

artesanal, por se tratar de uma atividade realizada em pequena escala e com instrumentos sem 

muita adição de tecnologia industrial, mas com grande riqueza e diversidade de artes da 

pesca. A pesca artesanal e mariscagem nas comunidades quilombolas pesqueiras são muito 

variadas, sendo influenciada por características dos sistemas aquáticos, pela presença de rios, 

canais e manguezais, pelo tamanho da população de cada comunidade/município. Destaca-se 
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enquanto os mais importantes portos de pesca da BTS os Tainheiros (zona urbana de 

Salvador), Acupe (Santo Amaro) e São Francisco do Conde (Sede); além de Pati (São 

Francisco do Conde), São Brás (Santo Amaro) e Salinas da Margarida que são comunidades 

onde a mariscagem aparece de modo significativo (HYDROS, 2005). 

Sobre os conhecimentos tradicionais, os (as) pescadores (as) artesanais da BTS e 

também Recôncavo Baiano, possuem os saberes tradicionais articulados com os saberes 

científicos fortemente influenciadas pelas culturas indígena e portuguesa. A exemplo dos 

nomes dos peixes, dentre eles os crustáceos e moluscos, como, Papa fumo (bem-fum), sambá 

(sambe), peguari (ou pegoari), sororoca foram colocados sobre a influência dessas culturas. 

(SOARES, et al, 2005). Outro exemplo significativo, a prática de salgar os pescados para 

estoque durante o inverno, que era comum entre os pescadores (as) da BTS, atualmente feito 

com menos frequência despois do advento da energia elétrica nas comunidades.  

As artes e os instrumentos utilizados na pesca também sofreram essas influencias. As 

canoas, as jangadas e as redes tecidas com fibras vegetais, que, no decorrer dos anos, foram 

aperfeiçoadas e são utilizadas até os dias atuais, como uma herança indígena. A atividade 

também teve forte influência das artes oriundas das populações africanas.  Diegues (1983) 

destaca que os principais instrumentos de pesca utilizados, tradicionalmente, por tribos de 

pescadores (as) na costa africana, (por exemplo, Senegal, Mauritânia, Angola, Namíbia e 

África do Sul) eram a pesca de linha, a pesca de rede (com rede feita de fibra), a pesca 

noturna, a pesca de jereré e a pesca de tarrafa são encontradas na BTS (ALVES, 2015). 

A riqueza de diversidade natural que permite as populações quilombolas pesqueiras 

reproduzirem dentro do seu modo de vida, articulando terra e água é constantemente 

agredida, pois a poluição sobre o meio ambiente afeta diretamente as comunidades. O 

episódio mais recente ocorreu no dia 09/06/2018 quando um vazamento de um duto da 

Petrobras, município de Candeias, espalhou um metro cúbico de óleo pelo rio São Paulo, 

provocando danos ambientais. O jornal A TARDE, publicado no dia 10/06/2018, destacou 

que os maiores prejudicados (as) foram os moradores (as) da região sobretudo os (as) 

pescadores (as) e as marisqueiras que tiram seu sustento do rio e do manguezal. Não falta na 

literatura registros acerca dos problemas ambientas causados pelos agentes exploradores.   

Na hemeroteca do GeografAR há vários registros de situações semelhantes a este que 

que possibilite visualizar com maior precisão a agressão ambientas que passam estas 

comunidades. Um exemplo pode ser visto na Figura 3 referente a devastação provocada em 

Salinas da Margarida pelo criatório de camarão (SANTOS, 1998) 
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Somado aos desastres ambientais encontra-se os grandes projetos ligada a indústria, 

ao agronegócio, aquicultura, ao turismo e a expansão do mercado imobiliário. O que entra em 

cena nessa questão, são as disputas territoriais motivadas pela valorização do espaço 

relacionadas a um modelo de desenvolvimento que destina incentivos de toda ordem à 

expansão dessas iniciativas no País. Nas zonas costeiras, áreas de moradia, trabalho e 

reprodução da vida das comunidades pesqueiras e quilombolas estas disputas colocam em 

risco a manutenção da própria vida dessas comunidades. Neste contexto, normalmente, o 

Estado atua através de suas políticas públicas privilegiando os grandes projetos de 

desenvolvimento e comprometendo o modo de vida e a existência dessas comunidades 

(RIOS, 2017; ALVES, 2015; KUNH, 2009).  

 

Figura 3 Matéria de A TARDE sobre a devastação provocada em Salinas da Margarida pelo 

criatório de camarão 10/08/1998, Disponível Hemeroteca do GeografAR 
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O quilombo pesqueiro de Conceição de Salinas faz parte deste contexto regional da 

BTS e é um território que além de outros conflitos, também, está enfrentando questões de 

disputas territoriais com implantação de empreendimentos – em área de território histórico – 

que põem em risco as condições de reprodução desse grupo social pescadores e quilombolas.  

Considerando as especificidades que possui o município de Salinas da Margarida, torna-se 

fundamental entender o contexto local no qual estão inseridos, sem perder de vista as 

condições que são impostas pelas forças externas.    

 

 

 

2.2 O MUNICÍPIO DE SALINAS DAS MARGARIDA E O CONTEXTO LOCAL DE 

LUTA NA TERRA 

 

Salinas da Margarida, localiza-se ao sul do Recôncavo Baiano. Seus limites se 

encontram entre os municípios de Saubara, Maragogipe, Nazaré, Aratuípe, Jaguaripe e, 

principalmente, incluindo o limite marítimo com a Ilha de Itaparica (composto pelos 

municípios de Itaparica e Vera Cruz). O mesmo é banhado pelas águas da BTS e abrange 

uma área de 148,33 km² tendo área continental de 65 km² (IBGE, 2013). (Ver Figura 1) 

Com uma área de 65 km², Salinas da Margarida é compreendida pelos distritos de 

Dendê (Porto da Telha), Encarnação, Conceição de Salinas, Cairu e povoado de Barra do 

Paraguaçu. Os distritos de Mutá e Cações apesar de próximos da Sede do município, não 

pertencem ao mesmo, fazendo parte do município de Jaguaripe (PREFEITURA DE 

SALINAS DAS MARGARIDAS, 2017).  

De acordo com Censo Demográfico, em 2010, Salinas da Margarida possuía 13.456 

habitantes (Tabela 1). A projeção de sua população para 2030 é de 18.776, apresentando um 

acréscimo de 15,8% em comparação ao ano de 2010 (SEI, 2011). Sua densidade demográfica 

era de 89,81 hab/km2. Em relação à situação do domicílio, 5.960 habitantes residiam em 

áreas urbanas e 7.496 habitantes residiam em domicílios rurais, perfazendo um grau de 

urbanização de 44,3%, portanto, um município que ainda apresenta a maior parte de sua 

população na área rural (Tabela 2). Na composição por gênero, a população do sexo feminina 

é pouca coisa maior que a do sexo masculino, 6.902 e 6.554, respectivamente. Apresentando 

uma razão de sexo de 95. Isto é, para cada 100 mulheres tem-se 95 homens. (Tabela 3).  Para 

o ano de 2016, de acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), o município de Salinas da Margarida conta com uma população de 15.585 
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habitantes, apresentando um acréscimo de 15,8% em comparação ao ano de 2010 (SEI, 

2011). 

 

 

TABELA  1    POPULAÇÃO DE SALINAS DA MARGARIDA (BA)  

Censo Demográfico  Estimativa  Projeção  

2000 2010 2015 2020 2025 2030 

10.377 13.456 15.385 16.118 17.461  18.776 

   Fonte: IBGE, 2010 

 

TABELA  2    POPULAÇÃO CENSITÁRIA POR SITUAÇÃO DE MORADIA. SALINAS DA            
MARGARIDA (BA),  2010   

Urbana  Rural  Urbanização    Total  

5.960 7.496 44,30%  13.456 

  Fonte: IBGE, 2010  

 

 

TABELA  3 POPULAÇÃO CENSITÁRIA POR GÊNERO. SALINAS DA MARGARIDA (BA),   
2010    

Masculino  Feminino  Razão de sexo  Total 

6.554 6.902 95 13.456 

  Fonte: IBGE, 2010  

 

Como relação a população do Distrito de Conceição de Salinas, não foi possível ter 

acesso ao micro dados do IBGE nem às informações das Agentes de Saúde que atuam nesta 

área. Porém, foi possível, através dos relatos nas oficinas e na contagem realizada em 

trabalho de campo ter uma estimativa aproximada de seu quantitativo. No Anexo 1 consta 

detalhada o número das moradias das principais ruas e a observação se são moradias 

permanentes ou de veranistas. Com certeza este levantamento não tem a precisão de um 

censo, mas permite estimar um número de 542 moradias permanentes e, aproximadamente, 

100 moradias de veranistas. Considerando um número médio de 5 pessoas por 

moradia/famílias tem-se 2.710 pessoas. Porém, as informações dão conta que aas famílias 
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não são muito extensas e que média de pessoas por família é de 3 pessoas, por esta média 

tem-se uma estimativa de 1.626 pessoas. 

Outra fonte que permite estimar é as famílias atendidas pelo Programa Saúde da 

Família (PSF). As quatro agentes de Conceição de Salinas atendem 200 famílias cada e tem 

um setor que não tem agente, por aí pode-se estimar a existência de 1.000 famílias. Se 

considerar a média de 3 pessoas por família, tem-se um número estimado de 3.000 pessoas. 

No início do século XIX, seu nome era Ponta da Margarida. Nos estudos de Gomes 

(2009) a autora nos afirma que seu sítio teve suas terras pertencentes à capitania dos Portos 

de Salvador. Ponta foi um nome dado em referência a sua estrutura geográfica, pois esta faixa 

territorial apresenta uma ponta de terra que se estende do continente em direção à BTS, 

próximo da ilha de Itaparica. Por outro Margarida, segundo a versão de alguns moradores 

locais, o nome foi dado por ter muitas flores conhecidas como margarida ou malmequer 

(GOMES, 2009).  

A mudança do nome para Salinas da Margarida ocorreu devido à exploração do sal 

desenvolvida a partir da implantação do empreendimento industrial para a exploração 

salineira, concedida em 02 de junho de 1877, pelo então presidente da província da Bahia, 

Henrique Pereira de Lucena, ao comendador Manoel de Souza Campos e ao Horácio Urpia 

Júnior. Sendo em 20 de março de 1891 fundada a Companhia Salinas da Margarida 

(GOMES, 2009). 

Por outro lado, outros estudos afirmam que, com a edificação da capela Nossa 

Senhora da Encarnação (mantendo o nome da comunidade até os dias atuais) conjuntamente 

com a instalação da empresa de extração do sal na região, permitiu de modo mais incisivo 

sua ocupação e organização de sua estrutura urbana, sendo Salinas da Margarida a sede do 

município, Barra do Paraguaçu, Cairu, Conceição, Dendê e Encarnação seus distritos. 10 

Politicamente, Salinas da Margarida teve sua história vinculada a Itaparica de quem 

foi Distrito desde 15 de novembro de 1901, até sua emancipação em 04 de abril de 1963, 

quando foi desmembrando-se de Itaparica através do Decreto da Lei Estadual nº 1755, de 27 

de julho de 1962, sancionada pelo Governador Juracy Magalhães.  

Além da extração do sal, havia também a exploração da piaçava nativa e do dendê, 

mas a pesca sempre foi a principal atividade econômica presente em Salinas. A pesca e a 

mariscagem deve-se pela presença de solos de mangue, que evidencia uma dinâmica 

constante orientada pela alternância de sedimentação fluvial e marinha, com penetração das 

                                                 
10 É importante destacar que Salinas da Margarida foi originalmente habitado pelos índios tupinambás, que 
ocupavam toda a BTS, como destacado anteriormente. 
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marés e facilitados pelos canais fluviais. Recobertos por vegetação típica, os manguezais 

compõem este múltiplo ambiente (MACHADO, 2007).  

 O processo de apropriação destas áreas resultou em uma organização desigual do 

espaço que é explicitada na estrutura fundiária do município. A organização espacial tem como 

condição a organização social. O espaço é socialmente desigual porque a sociedade é desigual 

e isto é refletido na forma acesso a terra.  Assim, a estrutura fundiária do município de Salinas 

da Margarida, também aponta a desigualdades existente na sociedade. Seus dados apontam as 

condições de acesso aos recursos naturais, em especial, para os pescadores (as) artesanais que 

vivem nas comunidades pesqueiras e que dependem da terra e da água para sua reprodução 

social. Porém, a compreensão dos dados da estrutura fundiária deve ir além dos números, 

levando em conta a propriedade da terra e uso do território pesqueiro devem ser entendidas 

como uma relação social e contribui para revelar a territorialização dos grupos sociais, e neste 

em especifico, os pescadores (as) artesanais (GeografAR, 2015). 

Segundo o IBGE (2015), o município possui, aproximadamente, uma área de 148,3 

km2. O Módulo Fiscal (MF) do município é de 30ha e a Fração Mínima da Propriedade 

(FMP) é de 3ha. 

A análise da estrutura fundiária, com base nos Censos Agropecuários do IBGE, 

mostra, no ano de 2006, a existência de 59 estabelecimentos ocupando uma área de 1.562 ha, 

distribuídos nos diferentes grupos de área. A Tabela 4 apresenta a distribuição por grupos de 

área e, embora de com algumas limitações, permite algumas inferências11. Fazendo-se 

algumas estimativas, dentro dos limites, tem-se que no grupo de área de mais de 0 e menos de 

5ha constam 24 estabelecimentos que detém uma área estimada de 36,2ha, correspondendo a 

uma média de 1,50ha. No grupo de área de mais de 5 a menos de 20ha constam 8 

estabelecimentos e detém uma área de 53 ha, correspondendo a uma média de 6,62ha por 

estabelecimento. No grupo de área de mais de 20 a menos de 50ha tem-se 2 estabelecimentos 

com uma área estimada de 50ha. A somatória destes estabelecimentos de maior que zero a 

menos de 50ha é de 34 estabelecimentos que detém uma área estimada de 139,20ha, 

correspondendo a uma área média de 4,09ha por estabelecimento. No outro extremo, constam 

4 estabelecimentos no grupo de área acima de 100 a menos de 1.000ha e que detém uma área 

                                                 
11 As limitações referem-se, em especial, pelo fato do IBGE não divulgar a área correspondente ao grupo 
quando o número de estabelecimentos for de até dois. Isto é justificado para manter o anonimato da informação. 
Nestes casos a área não aparece quantificada, mas com um “x” e para efetuar-se os cálculos foi estimado uma 
área média do intervalo do grupo de área. 
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estimada de 1.000ha o que corresponde a uma média de 500ha por estabelecimento. Consta, 

também, o registro de 21 produtores sem área.12 

 

Tabela 4 – Estrutura fundiária de Salinas da Margarida (BA), 2006. 

 

 

Estes dados também revelam que 57,61% dos estabelecimentos que aparecem no 

Censo Agropecuário de 2016 estão no grupo de área de mais de 0 a menos de 50ha e detém, 

aproximadamente, 8,91% da área, correspondendo a uma área média de 4,09ha por 

estabelecimento.  

Outra informação, também sem muito aprofundamento, mas que podem levantar 

algumas questões para refletir sobre a estrutura da propriedade da terra em Salinas da 

Margarida é a série histórica dos valores totais do número de estabelecimento e área, na série 

histórica de 1970 a 2006, apresentada na Tabela 5. 

Neste período de 1970 a 2006, os números dos estabelecimentos e área variaram 

muito, em especial de 1985 a 1996 onde se observa o registro de 197 para 42 

estabelecimentos, respectivamente, tendo um leve aumento em 2006 para 59.  Quanto a área, 

a apresentada em 2006, de 1.562ha, é pouca coisa inferior à de 1970, de 1.575ha. A 

diminuição de 5.953ha registrado em 1985 para 384ha em 1996 deve ser melhor investigada, 

tanto pela possibilidade de algum equívoco no levantamento da informação ou de algum 

                                                 
12  Estão enquadrados na classificação de “produtor sem área” o produtor/empregado/morador que cria ou 
produz num estabelecimento sem ser proprietário. No Censo Agropecuário de 2017 esta categoria não aparece. 
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acontecimento significativo que levou a diminuição no número de estabelecimentos e na área 

ocupada por estes. Cabe registrar que a maior diminuição ocorreu no grupo de área de mais 

de 0 a menos de 1, que passou de 107 em 1985 para 16 em 1996.   

 

Tabela 5 Totais dos estabelecimentos e área em Salinas da Margarida (BA), 1970-2006. 

Ano Número de Estabelecimento Área (ha) 

1970 220 1.575 

1975 198 4.056 

1980 164 5.644 

1985 197 5.953 

1996 42 384 

2006 59 1.562 

            Fonte: IBGE disponível em www.geografar.ufba.br 

 

A quem pertence essas terras? Parte destas terras, tradicionalmente ocupadas, 

enquanto natureza jurídica de sua dominialidade, são consideradas como terras públicas, terra 

de marinha, isto é, pertencentes à União. Não se identificou no trabalho de campo ou nas 

oficinas nenhum morador que tivesse a escritura pública das terras que ocupa.  Caberia fazer 

uma pesquisa mais aprofundada para levantar estas informações bem como a cadeia 

sucessória das propriedades particulares que tiveram origem nos desdobramentos das duas 

grandes fazendas que aparecem no início da formação da ocupação das terras do município.  

Mas, sem dúvidas, Salinas da Margarida não deixa de acompanhar os outros municípios da 

Bahia onde há uma quantidade considerável de terras públicas ocupadas tradicionalmente 

pelas comunidades, a exemplo do Quilombo Pesqueiro de Conceição de Salinas, que requer o 

seu reconhecimento conforme orientam as leis federais e internacionais das quais o Brasil é 

signatário.   

É importante observar que a situação da população rural, no que se refere as 

condições de vida e sustento, é condicionada e agravada pelo processo de concentração 

fundiária, que nega o acesso a terra as comunidades e dificulta o processo de reconhecimento 

de seus territórios.  Fato que prejudica as comunidades rurais, neste caso em específico as 

comunidades pesqueiras e quilombolas de Conceição de Salinas e, por consequência, afeta 

diretamente a população urbana que acaba tendo que se abastecer de alimentos vindos de 

localidades distantes, mais caros e de baixa qualidade devido ao uso de agrotóxico em 

alimentos que são produzidos em grande escala. Uma situação que coloca os descendentes de 
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escravos e de ex-escravos numa situação de reféns e herdeiros de um passado que imprime 

sua condição no presente e a perspectiva de futuro.  

 

 

2.2.1 População Quilombola e Pesqueira em Salinas da Margarida 

 

 Se a população quilombola depende da terra para plantar, por ser pesqueira, reivindica 

o direito ao seu modo de vida conformado na articulação entre terra e água. Aproximadamente 

90% da população da BTS está ligada direta ou indiretamente atividade pesqueira artesanal e 

outras práticas extrativistas. Este contingente utiliza como área de extrativismo uma superfície 

de 133,22km² (16,65%) dentro da APA BTS. Logo, observa-se que a população do município 

depende do manguezal, para extrair os recursos necessários à sua reprodução social e também 

a reprodução da vida. (COPQUE, 2016). 

Estudos sobre atividade pesqueira e mariscagem destacam sua importância na 

história, cultura, economia e na vida dos pescadores (as) locais, como a pesquisa realizada 

por Gomes (2009). A mesma evidencia que catar chumbinho é em grande escala praticada 

por mulheres, tendo elas desempenhado um papel importante para o desenvolvimento 

histórico-cultural de Salinas da Margarida. A atividade desenvolvida por essas mulheres 

envolve relações de trabalho em grupo e perpetua uma tradição vivida por várias gerações e 

que é marcada por aspectos próprios, referenciando a luta pela sobrevivência das 

marisqueiras e suas famílias, em sua maioria, chefes de suas famílias. 

A invisibilidade deste grupo social acontece em variadas escalas. A nível municipal, 

os dados oficiais sobre o município, não revelam a participação da população na atividade 

pesqueira artesanal, nem na sua geração de emprego e renda, o que torna latente a 

invisibilidade da pesca artesanal em Salinas da Margarida, já que atividade se expressa no 

município e suas comunidades pesqueiras pela sua raiz histórica. Essa afirmação é constatada 

na análise dos dados da Tabela 6 que apresenta dados do mercado de trabalho formal com 

base na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS).  A referida Tabela 6 evidencia o 

quantitativo de empregos formais no município, e consta entre os setores de atividade que, o 

setor que mais emprega em Salinas da Margarida, entre os anos de 2014 e 2015 é o comércio. 

A pesca artesanal, encontra-se condensado aos setores “Agropecuária, Extração Vegetal, 

Caça e Pesca”, onde os dados apresentados não expressam a realidade empregatícia da 

atividade pesqueira artesanal no município. Consta em 2014 502 estabelecimentos com 2.940 

empregos e 507 estabelecimentos com 2.702 empregos formais.  
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Tabela 6 – Mercado de Trabalho Formal (RAIS) em Salinas da Margarida (BA).  
 
Setor de atividade  

2014                                                                                    2015  

Estabelecimentos Estoque de 
emprego formal 

Estabelecimentos Estoque de 
emprego formal 

Extrativa Mineral 16 183 21 298 

Indústria de 
Transformação 

395 8.371 540 10.200 

Serviços Industriais 
de Utilidade Pública 

5 244 10 248 

Construção Civil 105 1.305 222 2.012 

Comércio 2.199 10.848 3.260 18.671 

Serviços 954 6.923 1.861 15.664 

Administração 
Pública 

36 13.545 40 18.044 

Agropecuária, 
Extração Vegetal, 

Caça e Pesca 

502 2.940 507 2.702 

Total  4.212 44.359 6.461 67.839 

                   Fonte: MTE-Caged/MTE-RAIS. Adaptação: Taíse Alves, 2018 

 

Pode ser questionado aonde aparece a atividade pesqueira artesanal que se expressa 

como atividade informal?  Os (as) pescadores (as) são cadastrados na Previdência Social, 

possuem registro geral de pesca13 e são associados as Colônias de Pescadores (as)14.  

Este questionamento procede, sobretudo, partindo de outros dados apresentados na 

Tabela 7, que mostra o quantitativo de pescadores artesanais dos municípios da BTS 

cadastrados no MPA, no ano de 2015. Consta na referida tabela que, em 2015, foram 

registrados (as) 5.296 pescadores (as) artesanais, um número que muito mais expressivo que 

os apresentados pelo Ministério de Trabalho e Emprego – MTE (2015). 

Os meios de locomoção e trabalho utilizados pelos (as) pescadores (as), no estado 

da Bahia são as embarcações. Foram certificadas pelo extinto MPA, no ano de 2015, o total 

de 857 embarcações (maioria motorizadas), sendo 71 na região da BTS. Apesar das 

limitações da estatística pesqueira baiana estes dados são expressivos da representatividade 

do setor artesanal pesqueiro.   

 
 
 
 

                                                 
13 Emissões suspensas desde a extinção do Ministério da Pesca e Aquicultura, em 2015. 
14 As representações políticas e administrativa da atividade pesqueira no estado é composta por 78 colônias de 
pescadores, deste quantitativo 21 estão localizadas na BTS. Sendo elas: Aratuípe (Z-63), Cachoeira (Z-52), 
Candeias (Z-54), Itaparica (Z-12), Jaguaripe (Z-36), Madre de Deus (Z-48), Maragogipe (Z-07), Nazaré (Z-61), 
Salinas da Margarida (Z-13), Salvador (Z-01, Z-02, Z-06, Z-67, Z-03 - Bom Jesus dos Passos, Z-04 - Ilha de 
Maré), Santo Amaro (Z-27), São Francisco do Conde (Z-05), Saubara (Z-16) e Vera Cruz (Z-08, Z-10 e Z-11). 
São Félix é o único dos municípios da BTS que não possui colônia de pescadores (SEAP, 2007; MPA, 2013). 
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Tabela 7 Quantitativo de pescadores artesanais cadastrados no MPA. BTS, 2015 
 

Município  Número de Pescadores  

Aratuípe 190 

Cachoeira 1303 

Candeias 753 

Itaparica 2868 

Jaguaripe 1700 

Madre de Deus 1043 

Maragogipe 4318 

Nazaré 1031 

Salinas da Margarida  5296 

Salvador 38291 

Santo Amaro 4732 

São Felix 42 

São Francisco do Conde 530 

Saubara 3765 

Simões Filho 54 

Vera Cruz 7033 

Total  72949 
                           Fonte: MPA, 2015. Elaboração: RIOS, 2017.   

 

 

Quando se observa a Tabela 8, vê-se a diferença existente nos números apresentados 

pelo levantamento realizado pela Bahia Pesca, no ano de 2010, e o quantitativo de 

embarcações cadastradas no extinto MPA, em 2015 de 3.925 e 71, respectivamente, uma 

diferença de 3.854 embarcações (RIOS, 2017).  Em Salinas da Margarida, foram 

registradas cinco embarcações no ano de 2015, enquanto em 2010 foram catalogadas 175 

embarcações. Uma diferença muito expressiva que só comprova a fragilidade dos dados 

referentes a pesca artesanal e que revela, também, a intencionalidade em não dar 

visibilidade a este setor. 

Enquanto a organização político-social dos pescadores (as), Salinas da Margarida 

possui uma Colônia de Pescadores (as), a Z-13 que atende todo o município e tem cerca de 

4.000 sócios. Além da Colônia consta o registro de Associações, sendo duas em Conceição 

de Salinas –a Associação de Pescadores e Pescadoras Artesanais de Conceição, que passou a 

se denominar Associação de Pescadores, Pescadoras e Quilombolas de Conceição de Salinas, 

com cerca de 300 sócios e a Associação de Pescadores e Marisqueiras de Conceição, com 

cerca de 400 sócios. Algumas pessoas da comunidade são filiadas em associações de 

pescadores de Salinas Sede e Cairu.  
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Tabela 8 Quantitativo de embarcações na BTS, segundo levantamento da Bahia Pesca 
(2010) e do MPA (2015). 

 
Município  Embarcações 

(MPA/2015) 
Embarcações (MPA; BAHIA 

PESCA/2010) 
Aratuipe 0 0 

Cachoeira 0 222 
Candeias 0 113 
Itaparica 0 135 

Jaguaripe 10 237 
Madre de Deus 0 154 

Maragogipe 0 534 
Nazaré 3 0 

Salinas da 
Margarida  

5 175 

Salvador 30 1219 
Santo Amaro 0 230 

São Felix 0 15 
São Francisco do 

Conde 
3 295 

Saubara 0 137 
Simões Filho 0 47 

Vera Cruz 20 412 
Total  71 3925 

                 Fonte: MPA, 2015; MPA; BAHIA PESCA, 2010. Adaptação: Kassia Rios, 2017.   
 

Tem uma Cooperativa fundada pelas mulheres de Conceição de Salinas e Cairu que 

atende todo o município, embora o maior número de cooperadas esteja em Conceição de 

Salinas. A Cooperativa de Mariscadeira de Salinas da Margarida (COOMAS), 83 mulheres 

cooperadas. 

Para além da pesca, consta, também, uma Associação de Moradores que representar 

os moradores da Baiúca, e uma Associação de Jogadores de Futebol.  

Em Conceição de Salinas tem quatro Terreiros de Candomblé localizados na rua do 

Fogo, do Pescador, Mata Redonda e Murteira e Três Centros de Umbanda localizados na rua 

das Cajazeiras e Campo da Bola. 

Sobre a estrutura de educação, Conceição de Salinas tem três creches, sendo uma no 

Alto do Cruzeiro, outras em Manguinho e em Baiúca. Uma Escola de Educação Infantil 

denominada “Sementinha do Saber”; uma Escola de Ensino fundamental I, denominada 

Escola Nossa Senhora da Conceição e outra Escola de Ensino Fundamental II, denominada 

Escola Modelo. 

A Tabela 9 apresenta outras informações que permitem entender as características da 

realidade da BTS e nesta o contexto de Salinas da Margarida e Conceição de Salinas. Na 
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referida Tabela constam as Comunidades Pesqueiras (CP) e Quilombolas identificadas como, 

também, as comunidades Quilombolas que se auto identificaram e possuem a certificação 

junto a Fundação Cultural Palmares (FCP).   Consta o expressivo número de 241 

Comunidades Pesqueiras (CP) identificadas, sendo 18 destas em Salinas da Margarida. 

Soma-se a estas as 54 Comunidades Quilombolas (CQ), sendo 46 Comunidade Quilombola 

certificada pela FCP. Isto quer dizer que estas 46 Comunidades Quilombolas certificadas já 

preenchem os requisitos formais para o processo de regularização realizado pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).  

 

Tabela 9 Comunidades Pesqueiras (CP) Identificadas, Comunidades Quilombolas (CQ) 
Identificadas e Comunidades Quilombolas (CQ) certificadas na BTS. 2017 

 
Município  CPs 

identificadas 
CQs 

Identificadas 
CQs 

Certificadas 
Aratuípe 4 0 0 

Cachoeira 20 16 16 

Candeias 4 0 0 

Itaparica 9 0 0 

Jaguaripe 14 0 0 

Madre de Deus 7 0 0 

Maragogipe 32 12 12 

Nazaré 5 0 0 

Salinas da Margarida 18 2 1 
Salvador 60 6 6 

Santo Amaro 11 8 3 

São Felix 6 3 3 

São Francisco do Conde 12 2 2 

Saubara 12 0 0 

Simões Filho 5 5 3 

Vera Cruz 22 0 0 

TOTAL 
16 municípios 

241 54 46 

             Fonte: FCP, 2017; GeografAR; 2017. Elaboração: Kássia Rios, 2017.  
 

Em Salinas da Margarida constam duas Comunidades Quilombolas identificadas – 

Conceição de Salinas e Encarnação – sendo que Conceição de Salinas, foco deste Relatório 

Preliminar, é certificada pela FCP.  No interior do Território reivindicado pelo Quilombo 

Pesqueiro Conceição de Salinas foi registrado um movimento de retomada denominado 

Quilombo Sapucaia. 

A Comunidade Quilombola e Pesqueira de Conceição de Salinas teve certidão de auto 

reconhecimento emitida pela Fundação Cultural Palmares (FCP), em 15/06/2016. Em 
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18/04/2017 foi aberto o processo administrativo para regularização fundiária no INCRA, que 

realizou vistoria e emitiu um Relatório circunstanciado.  

Conceição de Salinas apresenta uma característica de dupla identidade: é 

comunidade pesqueira e quilombola, situação encontrada em grande parte das comunidades 

localizadas na BTS. A atividade da pesca contribui para fortalecer a identidade do pescador 

artesanal e quilombola, através de suas práticas e relação com a natureza e no significado 

dado aos territórios de terra e água como territórios da reprodução da vida, em todas as suas 

dimensões.  

Os (as) pescadores (as) artesanais são sujeitos que possuem conhecimento 

tradicional consistente sobre biologia, ecologia e conhecem o comportamento e ritmo da 

natureza, do sol, da lua, das marés, do vento e dos pescados. Para Soares et al (2009, p.164) 

essas características se fazem presente nos (as) pescadores (as) da BTS, inclusive em 

Salinas da Margarida. Outro ponto importante atribuídas aos pescadores (as) em Salinas e 

em toda a BTS são as influências da cultura indígena e portuguesa e podem ser constatadas 

nos nomes populares dos peixes, crustáceos e moluscos. Os autores ainda destacam que em 

sua maioria são comunidades que tem, na prática da pesca, uma dupla finalidade: a 

comercialização e a subsistência como formas de garantir a sua reprodução social. Para 

algumas comunidades, a pesca representa a principal fonte de renda; para outras, a pesca é 

exercida junto com outra atividade ou algum emprego, geralmente a agricultura, o 

comércio, a indústria ou o turismo (RIOS, 2017; MPA; BAHIA PESCA, 2010).  As 

principais espécies encontradas são: pescada e sororoca (usam rede malha 35); robalo, 

cavala, xareu e curvina (rede malha 70); massambê, camarão (rede malha 20); camarão e 

tainha (rede malha 25); cabeçudo, cavaco e obarana (rede malha 50/60).  

Esta realidade de atividade complementar e articulada de pesca e agricultura é fato 

presente no quilombo pesqueiro, onde o modo de vida depende desta articulação e do 

acesso aos territórios de terra e água elementos que dão características específicas aos 

quilombos pesqueiros e fazem parte do cotidiano do Quilombo Pesqueiro de Conceição de 

Salinas.  

Assim como na Bahia e na BTS os conflitos em territórios tradicionalmente 

ocupados se avolumam causando profundas alterações no cotidiano das comunidades 

quilombolas e pesqueira. Conceição de Salina encontra-se neste contexto de conflito e 

clama por reconhecimento de seus direitos que garantam o seu território e, 

consequentemente, a garantia da manutenção e reprodução de seu modo de vida amparados 

nas leis desta Nação.  



47 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE III 
 

 

 



48 
 

3 O TERRITÓRIO QUILOMBOLA  

 

Definir o que é território quilombola é um esforço de explicitar as relações que se dão 

de forma diferenciadas sobre um dado lugar. É necessário dizer que não se busca caracterizar 

uma área desvinculada das relações de produção contemporânea e muito menos 

estereotipadas, onde os quilombolas encontra-se isolados e não se relacionam com a 

sociedade ao seu entorno. Trata-se de um grupo social que mesmo em relação com a 

sociedade, ao longo do tempo, preservou características que o diferencia, fruto da construção 

histórica ancestral e da compreensão de pertença a um grupo social em um dado lugar.    

Com base no Decreto 4.887/2003, artigo 2º, são compreendidas enquanto território 

quilombolas as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos que são 

utilizadas para a manutenção e garantia de sua reprodução física, social, econômica e 

cultural. A compreensão do território quilombola abarca além do território efetivamente 

ocupado, o território ancestral composto pelos culturais, religiosos, valores e práticas da 

comunidade.  

 

É a partir da efetiva incorporação dessas características físicas e simbólicas 
(a terra e a vida social específica que ocorre sobre a mesma) que os 
membros dessas comunidades se reproduzem física e socialmente e se 
apresentam modernamente enquanto titulares das prerrogativas que a 
Constituição lhes garante. É o domínio dessas características que acabam 
por vincular as pessoas ao território, e não o contrário, pois o território é o 
todo que garante a continuidade da vida e a comunidade e seus membros 
são uma de suas partes. É por esse motivo que ao se regularizar um 
território quilombola é preciso se considerar a ocupação atual das terras, 
mas igualmente os espaços para tanto necessários a reprodução física e 
social da comunidade, nos limites das características e valores cultivados 
pela comunidade (INCRA, 2017, p. 6-7) 

 

O território quilombola deve ser entendido na dimensão do existir. Existir é mais do 

que está sobre um dado local, ou ter uma moradia em uma área. O existir refere-se ao 

significado coletivo que é construído culturalmente ao longo do tempo em um dado lugar no 

processo de reprodução sociocultural. O existir está relacionado ao mundo da materialidade, 

mas, também, com a mesma intensidade a imaterialidade que se desenvolve sobre os 

territórios enquanto experiência do vivido.  

 

O território nos revela diferentes dimensões. Seus simbolismos, ideologias, 
códigos, não são elementos abstratos, já que é a partir destes elementos que 
o território ganhará sua materialidade que parte das experiências vividas 
pelos sujeitos que ocupam os espaços. Assim, o território é o movimento da 
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ação humana pela sua experiência, vivência com seu espaço, seja com 
outros homens, pelas suas relações, sua sociabilidade, de modo geral, o 
território é a manifestação das relações sociais. (ALVES, 2015, p. 42-43) 

 

Desta forma, o território contém uma infinidade de elementos que vão desde os 

grupos que desenvolveram práticas da organização da produção, da organização social e da 

organização política, passando pela organização religiosa, que vão alicerçar a construção de 

identidades e de resistências que resultam na luta pela manutenção e reprodução de seus 

modos de vida. Assim, revelando-se três perspectivas intrínseca ao existir do território 

quilombola: a perspectiva cultural que foi formatada e hoje formata o modo de vida, a 

perspectiva política organizacional de mobilização na defesa do modo de vida e na luta pelo 

direito ao território e a perspectiva de superação da discriminação racial pois foi o racismo 

estrutural o elemento que os negou e nega o acesso aos bens da natureza enquanto sujeito de 

direito. O território é um dos mais importantes objetivos da luta quilombola, pois busca a 

manutenção da inter-relação do grupo com uma determinada terra, que é construída em 

processos histórico, socioculturais e políticos intimamente imbricados. 

É importante destacar que cada quilombo possui sua forma de organização marcado 

pelo processo geográfico, histórico, sociológico e antropológico que o singulariza. Mas, as ao 

mesmo tempo em que os quilombos apresentam especificidades, também apresentam 

elementos de identidade coletiva que os tornam uma unidade como a relação dos quilombolas 

com a terra historicamente ocupada, a ancestralidade negra e a autoidentificação do grupo, 

baseada na consciência da sua identidade. A partir daí, entende-se que a identidade adquire, 

antes de mais nada, um forte componente político, se constituído enquanto uma identidade 

política. Geralmente, nestas comunidades o uso da terra se dá de forma de uso comum, 

associando trabalhos realizados pela unidade familiar com trabalhos coletivos, realizados por 

grupos associados ou por toda a comunidade.  

Partindo do documento de orientações para a regularização fundiária produzido pelo 

INCRA (2017), são cinco os princípios fundantes de um território de uso comum encontrados 

em um grupo camponês tradicional, como uma comunidade quilombola:  

a) O grupo camponês é quem detêm o controle relativo do território e seus recursos, 

ditando as regras específicas para seu uso, mesmo sofrendo influências externas, exceto 

quando se instala processos expropriatórios que resultam em expulsões;  

b) A unidade produtiva e reprodutiva da comunidade são suas famílias, que podem 

variar de configuração em cada grupo. A família quilombola não deve ser entendia apenas 

enquanto família nuclear, ela geralmente possui um caráter estendido; 
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c) São as famílias que detêm a autonomia camponesa do processo produtivo e de 

cuidado com as questões de ordem ecológicas; 

 d) O que garante os direitos dessas famílias é o trabalho exercido pelos seus membros 

sobre determinadas condições e em determinadas porções do território, de acordo com as 

regras tradicionais do grupo, novamente vale ressaltar o caráter excepcionalista em 

momentos de conflito, onde estas famílias são impedidas de exercerem a atividade por longo 

período. Neste caso se reconhece o direito ancestral da família;  

e) Esse direito é exercido pelas famílias, por meio de seu trabalho, numa combinação 

entre o uso e acesso privado e coletivo do território e de seus recursos: As famílias exercem 

de forma privada o domínio sobre um pedaço desse território, geralmente a casa, o quintal, 

alguma porção de área no seu entorno e áreas de roça atual e antigas (capoeiras) e outras.  

O direito que opera entre estes sujeitos é o direito consuetudinário, muitas vezes 

denominado de “respeito”. Trata-se de uma série de acordos locais que são passados 

tradicionalmente, não se encontra positivado em nenhum cartório ou instituição regulatória. 

Ele é o direito do costume, fruto da experiência e dos acordos que foram sendo firmados ao 

longo da história do grupo. Esta forma de entender o mundo faz com que a entrada ou saída 

de qualquer indivíduo do grupo passa pelas famílias que o receber e valida a ação frente a 

coletividade. 

Nas áreas da unidade familiar a entrada de um novo membro é balizada pela família 

que lhe orienta a respeitar as regras e lhe concede o direito ao uso, contudo o acesso as áreas 

comunais quem baliza é o conjunto das famílias possibilitando ao acesso a áreas abertas de 

campo, floresta, varjão, rios e lagos, onde se pratica o extrativismo, o pastoreio do gado, se 

coloca roças coletivas, o uso de recursos hídricos, entre outros. Esta articulação entre o uso 

familiar e comum, regido pelo direito consuetudinário e transmitido de geração em geração 

faz com que a compreensão da área de comunidades quilombolas tenha como elementos o 

pertencimento a um território, obediência a regras tradicionais, autonomia camponesa 

subordinada a uma ordem maior e preocupação com as futuras gerações. 

Esta experiência acumulada logrou aos grupos de quilombolas, indígenas, entre outras 

comunidades tradicionais, a capacidade de desenvolver técnicas de manejo em seus 

territórios a partir de necessidades cotidianas considerando as diferenças de cada território, 

constituindo o que se chama de conhecimento popular. O conhecimento popular está em 

constante processo de aperfeiçoamento com o passar das gerações. Este conhecimento marca 

de maneira diferenciada as comunidades do território tradicionais, manifestada na forma de 

produzir entre as comunidades tradicionais e a produção desenvolvida para o mercado. 
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Geralmente, a diferença está no processo de produção que é realizado considerando o manejo 

ambiental feito a partir do uso do solo e dos sistemas técnicos de produção, resultando na 

preservação da vegetação local e na preservação do solo. Além da produção, outro elemento 

importante é a comercialização, onde os frutos do processo de produção são destinados ao 

mercado local. 

Grande parte destes territórios tradicionais vem sofrendo, ao longo do tempo, uma 

forte pressão expropriatória que tem resultado em expulsão. A territorialização-

desterritorialização-reterritorialização são processos presentes na dinâmica territorial inserida 

em contextos políticos, econômicos e sociais da sociedade contemporânea, que não considera 

o diferente enquanto parte e busca homogeneizar tudo pela ação do capital. A lutas das 

comunidades tradicionais pela defesa do seu território é também uma luta pelo direito de 

existir de forma diferenciada, sem a necessidade de ser como é imposto pela ação do capital. 

O processo de desterritorialização, resultante da prática expropriatória, muito presente na 

sociedade brasileira contemporânea, tem se intensificado resultando em uma maior 

concentração fundiária por parte da classe dominante frente às comunidades tradicionais.  

A luta para garantia da terra não é somente em ter um lugar para morar, mas é a formar de 

garantir os meios para manutenção da vida e a reprodução da família quilombola. Ao desenvolverem 

conhecimentos específicos para o manejo do território com os meios de subsistências para seus 

descendentes. 

 

 

3.1 A OCUPAÇÃO TERRITORIAL DO QUILOMBO PESQUEIRO CONCEIÇÃO DE 
SALINAS  
 

A história de Conceição de Salina começou muito antes da implementação da 

indústria salineira. A igreja construída pelos jesuítas, no período colonial, destinada aos 

aldeamentos indígenas para os Tupinambás, que foram implantados no Recôncavo Baiano e 

na Ilha de Itaparica ainda é presente na comunidade. Além disso, segundo o relatório do 

Vigário João Batista dos Santos, datado de 1755/1757 sobre o local, destaca que o nome 

originário do local era Porto da Telha. Sendo as comunidades primeiras Porto da Telha, 

Encarnação e Conceição. Contudo, pouco se ouviu falar desta área até a chegada do 

empreendimento salineiro. 

É corrente ouvir dos moradores do Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas, ao falar 

sobre seus ancestrais acerca do fim da escravidão, período da segunda metade dos Oitocentos.  
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 O pai do meu pai também [era escravo] porque os documentos dele [o pai] 
têm mais de 100 anos, porque ele completaria 100 anos o ano passado, ele 
tem 41 anos de falecido [...]. (Informante 2, 66 anos) 

A mãe de sua avó né?  Rosalina morreu com 110 anos num foi?! (Informante 
4, 37 anos). Foi, Rosalina morreu com mais de 110 anos, foi uma das 
maiores parteiras da região, diz que fez parto até com 106 anos. E a filha 
dela ainda ta viva (Informante 5, 53 anos) 

[...] O documento da mãe de Dona Esperança é de mais de cem anos [...] se 
não pegou o finalzinho da escravidão, a mãe dela pegou. (Informante 4, 37 
anos). 

Minha vó? Minha vó morreu com 99 anos. Quando minha vó morreu eu 
tava com 14 anos! Hoje eu tô com 70 (Informante 1. 70 anos15)  
 

Estas falas colocam o tempo de ocupação que a memória popular permite alcançar, 

mas ao mesmo tempo revela que este povo tem uma presença muito antiga na área. É 

importante destacar que o empreendimento salineiro, que vai dar origem a Salinas da 

Margarida, tem seu nascimento na segunda metade dos Oitocentos, onde a circulação de 

negro/a alforriado era grande. 

      

A fase monárquica, uma série de restrições legais impusera aos libertos a 
necessidade de trocar de domicílios e freguesias constantemente, de modo a 
evitar constrangimentos, a exemplo dos recrutamentos forçados e das 
acusações de serem escravos fugidos. Assim, os recém-egressos do cativeiro 
estabeleciam calendários de trabalho conforme os períodos sazonais, 
buscavam alternativas de sobrevivência em locais onde as relações 
laboriosas fossem menos exaustivas e degradantes que as existentes nos 
espaços da plantation, além de se afastarem ao máximo da sua antiga 
condição. Ademais, na segunda metade do oitocentos, as disputas com 
cativos por vagas de emprego impulsionava os libertos a procurar locais 
onde o escasseamento de braços escravos abria possibilidades para se 
apresentarem como jornaleiros. Isso logo foi verificado em áreas de 
retaguarda agrícola, pois os senhores dessas regiões sentiram precocemente 
o impacto do fim do tráfico de africanos. Desse modo, a menos que houvesse 
algo que os instigasse a permanecer na mesma localidade após a alforria, a 
tendência dos libertos era a de migrar rumo a outros lugares 
(CASTELLUCCI, 2010, p. 69). 

 

O que leva a afirmar que a presença negra ancestral no Quilombo Pesqueiro Conceição de 

Salinas é fato, pois os estudos históricos apontam esta presença negra na área de Itaparica e no 

seu entorno. 

O processo de chegada dos negros em Conceição de Salinas possui varia nuances não 

podendo ser apresentado de forma linear. Seria necessário um maior tempo de investigação para 

                                                 
15 Das informações depreende-se que a informante nasceu em 1949 e sua avô nasceu em 1884. 
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definir com propriedade o ocorrido. Contudo, há vários indícios que encaminham uma 

territorialização continua, um constaste aquilombamento, onde o fixar o escravizado e/ou acolher 

o negro migrante são elementos fundantes.  

A primeira explicação desta chegada, presente na memória popular16, refere-se a chegadas 

de negros para trabalhar em uma olaria.   

 

Quem nos conta uma parte dessa história é o Sr. Américo Benedito das 
Neves. Homem muito respeitado e procurado por sua sabedoria e 
conhecimento. Segundo ele, um grupo de escravos foi trazido para esta 
região com o objetivo de trabalhar na fabricação de telha, a serem usadas na 
expansão da cidade de Salvador, em uma olaria localizada na antiga fazenda 
Conceição (MARGARIDAS e GAIVOTAS, 2010, p. 58) 

Com base no relato identifica-se a chegada. Segundo os entrevistados que compartilham 

desta corrente de pensamento, a olaria instalou-se e precisava escoar a produção. Como todo o 

processo de escoamento era feito, majoritariamente, por barcos, foi aberto um canal que permitia 

a saída do material, desmantando o mangue. Apesar da escassa documentação sobre o fato, a 

memória popular tem muito viva esta teoria o que leva a inferir enquanto fato17. Vários autores 

nos seus estudos sobre a Ilha de Itaparica e o Recôncavo Baiano relatam a existência de olarias 

onde foi empregado o trabalho do negro. Na região do Recôncavo baiano ainda são presentes as 

olarias e os trabalhos oriundos destas são expostos ao longo das estradas. 

É comum ouvir nestes relatos que estes negros que trabalharam na olaria receberam uma 

pequena área onde desenvolveram atividades agrícolas e nelas se instalaram18. Ainda sobre esta 

chegada os entrevistados afirmam que a olaria era localizada na Fazenda Conceição, no Gravatá, 

próximo ao terreiro de mãe de Miconga e Mucinho. Estes relatos encontram-se em conformidade 

                                                 
16 Compreender essas comunidades implica conhecer seu presente, como também seu percurso histórico. Este 
último, como já salientamos, comumente não presente na maioria dos documentos escritos, precisa ser buscado 
e investigado a partir de outras fontes. A memória oral tem-se firmado como uma contraposição a essa situação 
de não presente, sendo uma importante fonte de informação. Por outro lado, o fato de a memória oral ser parte 
inseparável desse contexto - isto é, uma dimensão que compõe essa própria realidade social, que são essas 
comunidades - deve ser investigado tanto quanto a sociabilidade, o parentesco, a divisão social do trabalho etc. 
O que também justificaria a utilização da história oral como metodologia e da memória oral como um elemento 
importante na compreensão da realidade social (ARAUJO, 1995, p 46). 
17 As fontes orais são de suma importância no trabalho realizado pois as fontes orais estão na base da mais antiga 
e da mais recente forma de fazer história. As fontes orais são importantes para a pesquisa histórica, pois é um 
estuda os grupos que são excluídos da documentação mantida nos arquivos. Uso das fontes orais nas pesquisas 
permite articular as experiências daqueles que, a partir de uma perspectiva histórica, estão desarticulados, isto e 
pela experiência vividas por pessoas e povos. Desta forma as fontes orais facilitam o estudo e atos e situações 
que racionaliza um momento histórico concreto que estão excluídos dos documentos escritos. São indispensáveis 
elementos de trabalho. 

 
18 Por ser uma memória de tempos longínquo, ela carrega a ideia, mas com suas imprecisões. Contudo, ela 
afirma a chegada desta presença negra no final do período colonial, relatada sempre com expressões que 
evocam a memória: meu avô me contou, mamãe dizia, os mais velhos falavam, entre outras...  
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com dois estudos possíveis: as brechas camponesas e a alforria específica. Os estudos históricos 

apontam que na relação de negociação e conflito as brechas camponesas foram uma expressão 

deste momento, onde o negro escravizado recebia uma pequena área para trabalhar nas horas 

vagas, desde que este passasse ao senhor de escravo uma quantidade dos frutos da terra durante o 

período de colheita; em consonância com este processo, na segunda metade dos oitocentos, foi 

identificada uma forma singular de adquirir liberdade. De acordo com os estudos anteriormente 

apresentados, era comum o senhor de escravos alforriar o negro e lhe conceder um pedaço de 

chão para que este em forma de trabalho pagasse a sua liberdade. Estas práticas garantiam a não 

rebelião, a manutenção da mão de obras, evitava as fugas, fomentava a gratidão no negro 

escravizado e ainda recebia frutos do trabalho do negro. O processo de aquilombamento aqui 

apresentado parte da ideia de que este negro deve ser mantido na terra com a “pseudo” ideia de 

fixação. Esta relação se deu em um momento em que havia abundância de terra e as disputas 

eram pequenas, logo a pressão expropriatória não era grande.  

O segundo elemento tem como base o processo de diáspora interna pautada na 

migração continua dos negros desde a chegada neste país e aumentada no processo de fim da 

escravidão e nos momentos seguintes. Os negros alforriados, que não possuíam alforria 

específica, migraram em busca de trabalho e terra para poder se reproduzir. Esta tese é 

fundamentada nos estudos de Castellucci que afirma haver um processo de constante 

migração na Ilha de Itaparica e nos arredores, principalmente no fim do oitocentos e 

cinquenta, quando o número de homens e mulheres libertos e livres eram expressivos e estes 

eram contratados para trabalhar junto com a mão de oba escrava que ainda restavam.  

Após a escravidão, muitos deste estavam estabelecidos junto com sua família em 

Conceição de Salinas e pagavam arrendamento aos novos proprietários ou aos antigos 

senhores. Como mostra este relato de um entrevistado do quilombo: “Eu encontrei um 

documento aqui, que é da bisavó de mãe, que essa casa foi dela. De vovó Elisa, da avó de 

mãe, minha bisavó. E aí ela pagava arredamento da terra a fazenda Conceição” (Informante 

4, 37 anos). 

O processo migratório não se encerra com a Abolição, este se torna mais intenso na 

busca de terra e trabalho. O trabalho que acontece na terra, trabalho de roça e as condições 

que permitissem a reprodução enquanto grupo social.  

 

Em meio às dificuldades continuadas pela sobrevivência, escravos e ex-
escravos consolidaram apoios e aproximações com livres pobres, com os 
quais, desde a escravidão, trabalhavam lado a lado. As relações de 
vizinhanças e parentesco constituíram forte elemento de coesão do grupo, 
além de propiciar elasticidade aos acordos; estendendo os “fios da vida”. 
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Noutras palavras, a vivencia conjunta ampliava possibilidades de barganhas 
e expressava percepções coletivas de vida partilhada nos meios mais pobres. 
(PIRES, 2009, p. 101) 

 

Esta estratégia de autoajuda fundamenta as relações de solidariedade que vão se 

conformando em laços de parentesco que possibilita uma unidade importante para o 

desenrolar da vida na comunidade e a fixação do grupo social. 

                                                     
Tio Joel disse que ele tinha uma avó que foi escrava. Quer dizer que 
ele não era meu tio mermo, era tio de consideração, eu tenho ele 
como irmão da minha mãe, que ele era irmão da tia Lourdes. Por 
que tia Loude era Irma da minha mãe por parte de mãe, e Tio Joel 
era por parte de pai, e tia Lourdes era por parte de mãe (Informante 
1, 67 anos) 

 

São as relações consanguíneas e de aliança, costuradas em um processo de 

identificação com o território, seja para a criação de seus filhos e filhas a sua reprodução 

material e simbólica com a natureza. Desta forma, a relação que se estabelece possibilita a 

esses sujeitos, agricultores, quilombolas e pescadores (as) de Conceição de Salinas, construir 

suas vidas, pautada na família, na natureza (terra e água) e na cultura. 

O empreendimento salineiro é colocado em Salinas da Margarida ao final do século 

XIX. A indústria do sal, “trazida” pelo Comendador Manoel de Souza Campos, ocupou as 

terras de Salinas da Margarida. Estas terras, que no período colonial pertenciam a Coroa 

portuguesa e estavam sobre a administração da Capitania dos Portos de Salvador, foram 

adquiridas pelo Comendador. O mesmo constituiu duas fazendas: Santa Luzia e a Conceição, 

isto no final do século XIX, onde forma instaladas algumas salinas. O sucesso deste 

empreendimento resultou na formação da Companhia Salinas da Margarida, no ano de 1891, 

com ampliação da área e modernização do processo.  

O distrito de Conceição já era conhecido com este nome, segundo Ata da assembleia 

geral de acionista da Companhia Salinas da Margarida. Nela, descrever o empreendimento e 

a grande Fazenda Conceição. 

 

A grande fazenda da Conceição faz parte do Estabelecimento das Salinas 
com uma extensão de 1 ½ léguas de fundo e mais uma de frente, com cerca 
de 10.000 tarefas.19 Tem um grande número de piaçaveiras que podem ser 
calculadas em 50.000 pés, da melhor qualidade que se exporta deste Estado; 

                                                 
19 Não se conseguiu informações precisas sobre os limites da Fazenda da Conceição. Alguns informantes dizem 
que estes iam da Barra do Paraguaçu até Salinas sede. Desta forma, a localidade Porto da Telha, Conceição e 
Cairu faziam parte da Fazenda Conceição. Quando os documentos se referem a Salinas estão fazendo alusão a 
toda esta área. 



56 
 

pela sua fibra excelente alcança os preços mais altos do nosso mercado. 
Possui três rios correntes e as pastagens para criação denominadas de 
Caperengo e Queimado. 
Tem excelentes terrenos para a plantação de cerais, café, fumo, algodão, 
cana, mamona, etc. Possui grandes sítios de dendezeiros, coqueiros, 
cajueiros, e outros frutíferos, que se acham arredados à diversos lavradores; 
bem como oito animais de serviço. Parte do povoado de Conceição e o 
povoado de Porto de Telha são rendeiros da dita fazenda cujo arrendamento 
atinge presentemente a cifra de dois contos de reis (Rs. 2:00$000) anuais, e 
pode ser elevado à mais, à proporção que se for desenvolvendo a cultura e a 
população. Possui uma capela reconstruída. (OLIVEIRA, 2000, p. 95-96) 

 

Nesta descrição da Fazenda Conceição ressalta-se que este era o local destinado para o 

cultivo e trabalho na terra. Com grandes sítios de dendezeiro, piaçaveiras, e várias árvores 

frutíferas. A área da Fazenda Conceição compreende parte do território do município Barra do 

Paraguaçu na atualidade até sede do atual município Salinas da Margarida. O texto reconhece o 

arrendamento de terra existente onde os residentes de Conceição já atuavam na área. 

 

Tinha duas fazendas! Uma era Santa Luzia [...] Tinha a fazenda Conceição, 
que era da Barra até aqui a entrada de Salinas da Margarida, e a Santa Luzia 
era daqui até Encarnação (Informante 1, 67 anos). 

[...] no tempo de minha avó não tinha ainda a Magalhães não, por que eu 
ouvi alguma coisa que aqui [Conceição de Salinas] era Santa Luzia, fazenda 
Santa Luzia.... Agora essa Magalhães, ela veio mais tarde, ela é uma coisa 
mais nova20 (Informante 2, 66 anos).  

 

Oliveira ao se referir a Fazenda Conceição, usa um termo ainda presente para a 

identificação de áreas dentro da fazenda como a Mata Redonda: “A segunda formada por terras 

silicosas e argilosas, elevadas e fortemente acidentadas, cobertas de matos e que se aproveitavam 

ao cultivo de frutas e algodão. A zona montanhosa iniciada na Mata Redonda, seguia até o alto do 

Mucurumdunba” (OLIVEIRA, 2000, p. 117) (Grifo nosso).  

A ocupação da área vai se dar pelo trabalho. Trabalho desenvolvido não junto a casa, mas 

a uma distância da casa, pois, normalmente, a casa estava próxima ao mar. Por estes relatos, não 

se deve estabelecer uma correlação, em sua origem, entre a atividade pesqueira para a 

comercialização e estes moradores quilombolas. Estar em contato direto com o mar foi elemento 

fundamental, pois os frutos do mar foram, indubitavelmente, importantes para a sua dieta 

alimentar além da atividade da pesca ter sido elemento constitutivo de sua formação enquanto 

grupo social, mas estes eram, essencialmente, agricultores e pescadores. A atividade de pesca 

                                                 
20 Não foi possível se levantar informações mais precisas sobre a [fazenda] “Magalhães”. Segundo informações 
não existiu uma fazenda Magalhães, mas um “Grupo Magalhaes” que administrou parte da Fazenda Conceição 
e expropriou parte deste território aproveitando-se da concessão que haviam sido feitas às empresas anteriores.  
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sempre os acompanhou, pois foi o alimento que mais esteve presente a sua mesa, e encontrado 

em abundância. Para adquiri-lo necessitava do saber popular e da força de seu próprio corpo. No 

entorno da relação agua e terra foi se consolidando todo um inverso simbólico e material que se 

expressa nas relações de produção, culturais, no saber, no fazer cotidiano do trabalho presentes 

nas relações sociais (Ver Anexo 2 os textos construídos pelos quilombolas sobre as festas da 

comunidade).  

O mar sempre foi um território livre de disputa para a extração de alimentos nessa área, 

mas as áreas da terra que extraiam os produtos alimentícios para a comercialização. 

 

Quando eu me aproximei não alcancei ela mariscando não...tinha casa de 
farinha, fazia farinha, plantava mandioca, aipim, batata milho [...] Meu pai 
mermo tinha dia que as roças tando madura fazia trinta sacas de farinha, e 
passava aqui mermo. A farinha, era farinha... era melancia, era aipim, era 
cana, era tudo (Informante 1, 67 anos).  

A minha mãe mesmo ela catava dendê, ela lavava dendê, ela fazia beiju, 
tinha muita farinha que a gente fazia.... (Informante 6, 58 anos). 

Mainha conta muito assim que o meu avô por parte de pai também tinha 
roça, eu lembro que sempre que a gente ia pro rio ela apontava e dizia que 
tinha roça por ali, agora o pai dela pescava, ele era pescador e como ele uma 
pessoa assim muito forte muito grande, ele gostava muito de tá fazendo casa 
de taipa (Informante 7, 55 anos). 

 

Ressalta-se que, na atualidade, a atividade da agricultura passa por muitas limitações, em 

especial a expropriação da terra para plantio e extrativismo. Mas, é invisibilizada, também, pelo 

processo estabelecido para   acessar os direitos trabalhistas, pois só precisa comprovar sua relação 

com as atividades da pesca, o que induz a omitir as outras atividades produtivas como a 

agricultura e a criação de pequenos animais que continuam presentes até hoje, desde que 

garantido o acesso à terra.  

Porém, o processo de aquilombamento é mais antigo do que a instalação deste 

empreendimento Salineiro, conforme árvore genealógica construída pelos estudantes quilombolas 

(Anexo 3). A memória familiar remonta a chegada da família até o período da instalação do 

empreendimento salineiro.  

 

Os grupos familiares ligados as famílias de Maria de Tetem, Zeze de Denho, 
Vanilha, Ana, Cotinha, Neinha, Nira, Deulina, Alta, Sandra, Marmeleiro, 
Quinca pai de Mara e Branca, Alcenio, Adilina, Juana, Ester, Joana mãe de 
Paquito, Esperança, Tereza, Joel, Lucineia, dos pais de Carminda, Merita, 
Tieta, dona Bil de Arli, Nanoca, Ana, Vanilha são da raça linhagem de 
Filomena e estão no território a oito gerações que temos notícias ...  (Grupo 
focal, 9/03/2019) 
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Pode-se se certificar, através do levantamento genealógico – que evidencia o local do 

nascimento dos moradores – que a origem familiar data de, pelo menos, em 1865, e que os moradores 

de hoje estão na 6ª geração. Isso reforçar a tese que vincula-se a territorialidade e as relações de 

parentesco entre os moradores.  

Era possível manter-se na terra mediante pagamento. Usava-se a terra para o manuseio e a 

cultura das roças, a produção de farinha, nas casas de farinhas, as lavagens de roupa nos 

principais rios da comunidade e a extrativismo e processamento do dendê. As roças eram 

distantes de suas moradias, pelos relatos, casa e roça encontravam-se em lugares diferentes, 

mas interligados   pela vida diária, onde labor, lazer e repouso são partes de um processo total.  

A distância entre as casas e suas roças era o espaço também de trabalho, onde se coletava 

frutas, madeiras, agua para o consumo e nas roças que trabalhavam se pagavam o 

arrendamento pelo seu uso. 

 
Porque a pessoa não tinha direito né? Era da roça, mas não era dono da terra 
[...] O trabalho de roça, pagava em trabalho, em arrendamento, plantava um 
pé de dendezeiro, fazia algum trabalho. A gente tirava um dia na semana 
pros trabalhador, plantava tudo e dava um dia de adjutório, agora a casa era 
pagado” (Informante 1);  
 
Por exemplo, a minha casa era de outra família, o terreno era de lá de 
Salinas, o pessoal era de Salinas (Informante 2), 
 

Inicialmente, a formação das moradias agrupadas compunha um local da moradia que 

era muito singelo com apenas cinco arruamentos Rua do Fogo, Praia Grande, Rua das 

Cajazeiras. Com o crescimento, o local de moradia vai se tornando mais complexo passando a ter 

novos arruamentos como:  a Escola Carneiro, Campo da Bola, Palmeira, Gravata, Sapucaia, 

Morteira, Travessa da rodagem I (Brejo do Limão), Travessa da Rodagem II. As casas eram 

construídas com materiais pouco resistente ao tempo, marcando o local de moradia 

transitoriamente. A rua do Fogo por exemplo, adquiriu este nome por ser um local onde as casas 

eram feitas de madeira e palha e constantemente haviam incêndios. É importante destacar que é 

prática comum que os grandes proprietários permitam o uso, mas não a construção mais 

permanente, como estratégia para não identificar o longo tempo da ocupação,  

 

Dona Esperança nos conta que antes a Comunidade era constituída de cinco 
ruas: a rua do Fogo e a Rua da Praia Grande de Cima e de Baixo, que eram 
das mais importantes, mas também existiam as   rua da Praia considerada 
Praia Grande até certa altura, das Cajazeiras, Esfola Carneiro e das 
Palmeiras. A Igreja Nossa Senhora da Conceição ficava no Centro da 
Comunidade, mais tarde os espaços de moradia foram avançando para a Rua 
das Salgadeiras, Fruteira, Gravatá, Campo da Bola e já nos últimos 30 ou 20 
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anos se organizaram as ruas da Murteira, da Rodagem, Sapucaia. Com essa 
mudança na localização das habitações, os espaços de moradia foram se 
distanciando da Igreja de Nossa Senhora.  Os espaços ocupados pelas ruas 
mais recentes eram espaços de roça e mata. Minha casa foi construída aqui 
na rua das Salgadeiras com madeiras retiradas no Campo da Bola que era 
pura mata com espaço de um campo no meio e o gravatá era só mangue 
(Grupo Focal, 09/03/2019).   

 

A disposto de toda os limites, os moradores do Quilombo Conceição se articularam, 

acolhendo e incorporando mais membros no processo de formação e foram construindo 

estratégias de permanecia.  Neste sentido, são construídas relações de pertencimento e um 

modo de vida intimamente ligado ao ambiente em que se vive.  

É no fazer cotidiano que as áreas são constituídas. A área do Manguinho, que fica em 

frente da Mata Redonda e, atualmente, da Caixa d´Água tornou-se local de extrativismos 

especialmente de caju, mangaba, arraça, dendê, entre outros. O marisco sempre foi fonte de 

alimento e para ir mariscar no Cordeiro, distante do local de moradia, criaram no território 

pontos de descanso e troca de informações, como a mangueira Criola. Próximo a ela estavam 

cajueiros e outras arvores importantes, permitindo o descanso na sombra da Mangueira 

Criola. A estratégia de descanso era utilizada para amenizar uma caminhada de cerca de uma 

hora do costeiro de pesca até a moradia com pesos na cabeça. Neste universo, o território vai 

sendo construído com a presença negra, na herança das religiões de matrizes africana presente em 

vários momentos através das áreas de culto como a Pedra de Dulce, local mais alto onde se fazia 

o culto aos ancestrais e era um rio, hoje represado (Ver Figura 4).  

Assim ocuparam o território. Os rios de onde se realizava a lavagem de roupa, bem 

como o acesso a agua potável estavam espalhados pelo território.    

 

Olhe eu me lembro muito que chamava assim, tinha o primeiro rio, o 
segundo rio, tinha o rio de Dona Bragantina, que a gente costumava não ir, 
por que ficava lá escondido, e depois ... depois não, quando fechou o 
caminho lá da descida, de lá da Sapucaia, que a gente ia por aqui, ia muito 
pro Rio de Cecé, do dendezeiro torto, a gente sempre lavava nesses rios.  
(Informante,7 55 anos) 

E tinha um que, aquele que chamava rio de Adélia, agora chama de Joca, o 
pessoal fazia piquenique e depois que limparam, chamava rio de Adélia, no 
meu tempo de menino, rio de Adélia.  (Informante 2, 66 anos). 

Minha vó, também plantava, era lá prá cima, depois da Sapucaia ... ela 
também plantava, (Informante 5, 53 anos). 
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FIGURA 4 
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Com fim do empreendimento Salineiro, surge um outro empreendedor, a Companhia 

Elétrica da Bahia (CEB), mas que não chega a se instalar no território e passa seus direitos de 

aquisição da área para a Companhia Química do Recôncavo (CRQ) que o grupo local 

identificou com os Magalhães  

 

[...] e aí, meu pai ia plantar aqui na fazenda Magalhães, aí o feitor que era 
gerente [...] chamou ele prá ficar aqui na área [...] ele já tava aqui na área... 
aí eu vim com seis anos o mais veio com sete, outro com 8 anos” 
(Informante 2, 66 anos). 
 
A gente colhia ali de baixo do dendezeiro, o dendê, [que era] daqui mesmo, 
que [por outro lado] já tinha a companhia, a Magalhães que cortava né? Mas 
antes disso, o pessoal saía catando.  (Informante 6, 58 anos).   
 
Da Enseada prá cá a Magalhães [...] onde diz que era Santa Luzia... que eu já 
conheci como a Magalhães [...] a fazenda Magalhães que era como meu pai 
chamava, o plantador plantava um pé de dendezeiro [...] ali pagava casa [...] 
cobrava todo ano, cobrava aquela taxa. Depois passou pro prefeito aí pronto 
ninguém pagou mais. (Informante 3, 63 anos). 

A Magalhães era uma companhia, que tinha muitos acionistas, então estes 
acionistas, recebiam parte desse recurso, eu não sei dizer se a Magalhães 
confrontava, se era com a fazenda Conceição ou com a Fazenda Santa Luzia, 
as atuais pessoas que se dizem proprietárias da área agora, dizem que é 
Conceição I e Conceição II, fazem a divisão nessas duas fazendas [...] a 
notícia que a gente tem é dessas três fazendas que tinham aqui na região: 
Fazenda Magalhães, Conceição e Santa Luzia. Eu acredito, pelas poucas 
coisas que tenho estudado por aí, que a Fazenda Magalhães veio depois, 
junto com os empreendimentos de Salinas da Margarida, junto com este 
grupo aí (Informante 4).  

 
Com o advento da urbanização e a modernização do município, as mudanças resultaram 

da implantação de rodagem, encanamento de água e luz elétrica, resultaram em uma pressão 

expropriatória sobre o território do quilombo, causando alterações no seu modo de vida, 

impedido o acesso a água, a terra de trabalho, locais de culto buscando. Foi desconfigurando o 

modo de vida ali existente.  

As memórias remetem as atividades extrativistas, cantar dendê, por exemplo, era uma 

prática comum na comunidade e em vários pontos. Gomes (2009), em seus estudos 

evidenciou que essa prática desapareceu após a expansão urbana e a transição da indústria do 

sal. Segundo a mesma, inicialmente, a Companhia Salinas da Margarida dedicou-se também a 

produção da piaçava, do dendê e do azeite na Fazenda Conceição. Muitas pessoas 

trabalhavam no catando do dendê na Companhia, principalmente as mulheres (como mostra o 
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relato acima). Parte dessas mulheres catavam o dendê e outras trabalhavam na fábrica, 

fazendo o azeite. Outro ponto interessante neste processo, citado por Gomes (2009) para 

ampliação urbana da cidade de Salinas da Margarida,  

[...] áreas verdes tiveram que ser desmatadas, dendezeiros e outras árvores 
que estavam fora do alinhamento projetado pelo poder público. Muitos 
moradores em Salinas tiveram que ceder os espaços de seus quintais para o 
alinhamento das ruas e para que elas fossem alargadas. Essa medida, no 
entanto, não deve ter sido bem-vinda pelos munícipes, como pode-se 
concluir com as palavras do Senhor Serafim. Até onde foi possível 
averiguar, não houve indenizações para as marisqueiras e pescadores que 
perderam seus quintais, nesses espaços havia árvores cujas frutas eram 
consumidas pela própria família ou vendidas para ajudar na manutenção 
financeira do lar (GOMES, 2009, p. 79).  
 

Assim percebemos que, a comunidade de Conceição de Salinas foi impactada 

diretamente através deste processo. Juntamente com essas alterações há novas mudanças 

daqueles que se apresentam enquanto proprietário, surgindo a figura do sr. Benicio Dourado 

da Luz. 

 

[...] Até duas décadas atrás, tinha uma figura aqui, Benedito Dourado da 
Luz, e ele tinha algumas pessoas que trabalhava prá ele, quem manteve roça 
até duas décadas, uma década atrás, fazia contribuições prá esse Benedito 
Dourado da Luz [...] ele já tava por aí, só que em 90, 95 ele começa estreitar 
a relação com as pessoas no território (Informante 4). 

   

Com os conflitos na terra e impedidos de plantar, adicionado à presença de instrumento 

que prologuem a qualidade do pescado para o consumo, em especial com a chegada da luz 

elétrica, é que a pesca vai ganhado maior participação na renda doméstica.     

 
Seu Betinho, lembra? Ele não é daqui não, ele é de Cachoeira, desse lado de 
lá, aí ele matava boi, aí minha mãe lava fato, ela fazia. Depois começou a 
fazer peixe né depois que deixou de plantar né, mais prá cá, lavava roupa de 
ganho, a gente lavava pra Salinas, depois a gente mariscava, fazia tudo” 
(Informante 6, 58 anos).  

 
A energia é um divisor de águas aqui no município, por outro lado eu 
lembro também que quando eu era criança, tinha duas ou três famílias que 
tinha embarcação de pesca com motor, [...] aqui e o pessoal dizia que 
marisco era salgado, trabalhava muito com azeite, muito mesmo, o azeite 
era algo, que era muito forte na região e as casas de farinha. (Informante 4, 
37 anos) 
 
Agora assim também outra coisa porque as pessoas têm que se lembrar 
também... é que o povo não valorizava muito a questão do marisco. Minha 
mãe quando mariscava e quando ela ia visitar as irmãs em Salvador, então 
ela mariscava prá levar pras irmãs, aí um dia uma das irmãs disse por que 
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você não traz uns marisco aqui prá ver se a gente não consegue vender aqui 
na vizinhança mesmo? E aí a partir daí ela começou a vender, por que as 
pessoas não valorizavam, hoje tem uma outra visão, mas antes não era tão 
bem vista... como um alimento né! Então as pessoas só! (Informante 7, 55 
anos)  
 
O chumbinho por que era salgado né! ... salgado secava né! (Informante 2, 
66 anos) 
 
As vezes a pessoa ia, voltava, secava, voltava, aí ia pra São Roque, as vezes 
se prestasse vir, não vinha, mandava dinheiro nos prato, não tinha 
vendagem... (Informante 1, 67 anos) 

 

 É o processo expropriatório da terra fruto das transformações no município que 

comprime o quilombo entre a “rodagem” e a maré, negando a sua identidade de agricultor e 

pescador. Deste modo, nota-se três identidades presentes no território de Conceição de 

Salinas, ou seja, agricultor (a), pescador (a) e a marisqueira. Sendo que, a temporalidade dos 

depoimentos rementem, primeiramente, que a identidade de agricultor(a) foi uma herança dos 

seus antepassados quilombolas, os quais trouxeram essa prática para a comunidade, além da 

produção da farinha – graças as plantações de aipim/mandioca –, a extração do dendê e o 

fabrico do azeite que se destinavam ao consumo das famílias e também para a venda, 

Posteriormente, atividades extrativistas, a pesca artesanal, a extração do dendê e a 

mariscagem, na mesma lógica, para o comércio e para o consumo.  A venda das produções 

nas roças não acontecia na comunidade, os mesmos vendiam na Ilha de Itaparica, Candeias, 

São Roque, Bom Jesus. Os homens eram os encarregados dessa comercialização e passavam 

uma, ou duas semanas fora para conseguir fazer a venda e voltar para suas casas. 

 Cabe registrar que em Conceição de Salinas havia uma fábrica de dendê e uma fábrica 

de vassouras de piaçava. As mesmas estavam instaladas no Manguinho, próximo da Mata 

Redonda. Segundo relatos da família de seu Gregório, na Sambaiba, também próxima da 

Mata Redonda, estava instalada uma casa de farinha, muito bem estruturada, pertencente ao 

Sr. Manuel do fato21.   

A constituição da categoria quilombola é um resultado da construção histórica de 

desenvolvida pela comunidade num pedaço de terra onde projetam trabalho e relações sociais 

e que adquire o significado de Território.  O conjunto de fotos da Figura 5 mostram aspectos 

da produção no Território Quilombola e Pesqueiro de Conceição de Salinas.   

 

                                                 
21 O Sr. Manuel do fato pertencia a uma das muitas famílias que tinham roça na Sambaiba e que, junto com a 
família de Edvaldo de Assis, foram expropriadas da área que ocupavam.    
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Figura 5 - Produção no Território Quilombola e Pesqueiro de Conceição de Salinas 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2018 

 

É esta Território, de produção e de vida que está sendo ameaçada pela ação 

expropriatória do capital que tem como resultado a invasão do território quilombola, através 

da instalação na forma de empreendimentos, sítios, fazenda, projetos habitacionais e 

conclama a sociedade brasileira a um posicionamento frente a defesa deste modo de vida que 

só se mantem com a garantia do seu território. 
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4 CARTOGRAFANDO O TERRITÓRIO DO QUILOMBO PESQUEIRO DE 
CONCEIÇÃO DE SALINAS: CONSTRUÇÃO COLETIVA NA LUTA C ONTRA A 
PERDA DO TERRITÓRIO. 

 

Cartografar uma dada área é um esforço de apreender uma experiência vivida de 

forma teórica. Contudo, realizar tal fato tendo com princípio a participação popular e 

fomentando que os próprios moradores possam realizar este processo é, também, um desfio.  

´´E um desafio de tradução que tem como princípio a compreensão de que o saber acadêmico 

e o saber popular são conhecimentos que dialogam sem hierarquia. Os passos metodológicos 

construídos, ao longo do trabalho, buscaram possibilitar aos membros da comunidade 

quilombola e pesqueira transpor a vida cotidiana que é fluida, para um documento estático e 

rígido, sem a intenção de congelar processos, mas entendendo o limite da representação aqui 

utilizada. Desta forma, o trabalho desenvolvido no Quilombo Pesqueiro de Conceição de 

Salinas tem por finalidade representar o território desta comunidade e o seu processo de 

territorialização.  

 

 

 

4.1 PENSANDO O ATO DE CARTOGRAFAR 

 

A cartografia é um desafio que nasce da necessidade de representar um dado 

fenômeno. No caso, apreender a fração da natureza relacionada ao movimento da sociedade, 

é um esforço de representar as relações que se dão sobre o espaço. Um dos resultados do ato 

de cartografar é o mapa. Estes existiram, inicialmente, não como um fim da geografia, mas 

sim, como um meio de se pensar o mundo e representá-lo a partir de crenças, mitos e 

ideologias. 

Os mapas serviam e servem como representação de uma abstração, representação de 

uma ideia, nasce como um elemento simbólico, mas este é materialização da apropriação 

intelectual da natureza e se consolida na posse efetiva de um devido território. Fazer um 

mapa não significa apenas decalcar elementos de uma folha topográfica, pois mapa não é 

decalque.  

 

Se o mapa se opõe ao decalque é por estar inteiramente voltado para uma 
experimentação ancorada no real. O mapa não reproduz um inconsciente 
fechado sobre ele mesmo, ele o constrói. Ele contribui para a conexão dos 
campos, para o desbloqueio dos corpos sem órgãos, para sua abertura 
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máxima sobre um plano de consistência. (DELEUZE; GUATTARI, 1995, 
p. 22) 

 

É neste sentido de diálogo onde a relação ente o agente mapeador, o mapeado, o mapa 

e seu leitores que Acselrad e Coli (2008) nega ser o mapa um reflexo passivo do mundo dos 

objetos, pois o entende enquanto um intérprete de uma determinada verdade, onde o acreditar 

está diretamente vinculado ao que se vê, um instrumento que organiza e dá ordens aos atores 

envolvidos na produção do território. Sendo assim, é de suma importância que os envolvidos 

na produção do território sejam sujeitos ativos e dinâmicos também na instrumentalização e 

reconhecimento espacial do seu lugar e no resultado da representação deste processo no 

mapa.  

Para Acselrad e Coli (2008, p. 13), “todos os mapas são uma abstração do mundo, 

elaborada sempre a partir de algum ponto de vista”. É com esta máxima, que se torna cada 

vez mais urgente a necessidade de ampliar os discursos, visões e experiências de diversas 

realidades, uma vez que o comum é invisibilizar estes sujeitos na construção das 

representações hegemônicas.  

 

A valorização de identidades inerente à construção dos mapas enquanto 
representações ganha, desta maneira, um componente centralmente político, 
pois é na vivência de conflitos, interlocuções, embates e articulações que 
são engendrados os esforços mobilizatórios de ação coletiva que constituem 
os grupos que se põem em processo cartográfico. Cada mapa produzido 
trata-se, portanto, de uma leitura contextualizada da realidade. (SANTOS, 
2011) 

 

Sabe-se que este é um processo complexo, onde as ausências e as presenças são 

intencionais, revelando as disputas territoriais existentes. Essa complexidade potencializa-se 

no momento em que as comunidades presentes nos territórios – tratadas antes como objetos 

de estudos, sem nenhuma possibilidade de fala ou interação com os mapeamentos vertical e 

hierarquicamente produzidos –, agora se instrumentalizam e reivindicam uma cartografia que 

os torne sujeitos ativos e narradores de seu espaço territorial, podendo assim expandir as 

explicitações das disputas territoriais existentes, dinamizando a totalidade da produção do 

espaço geográfico, de determinada área cartografada. Toda ação de cartografar está articulada 

a um discurso que explicita ou encobre uma dada realidade, ao agir de tal maneira uma 

cartografia que encobre a realidade realiza o papel de instrumento opressor, esta, por muitas 

vezes, se utiliza do discurso da imparcialidade e neutralidade para atingir seus objetivos.   
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Um dos modos de criar uma cartografia que seja reveladora das múltiplas realidades é 

compreender que o mapa não é um instrumento neutro, mas sim um instrumento de poder 

que vai ser  produzido nos processos da construção cartográfica, quando os atores 

(favorecidos/desfavorecidos) disputam a participação na elaboração dos instrumentos de 

representação cartográfica; no objeto cartográfico, em que se disputa o que se cartografar e 

como se cartografar; no uso da cartografia, que cada vez mais aparece como um instrumento 

de grupos desfavorecidos. (SANTOS, 2008). O mapa é, assim, um instrumento 

essencialmente político, uma vez que legitima a realidade em determinada instancia, estes 

também contribuem para criar fundamentações e ajudar a manter o status quo territorial. 

Os mapas construídos são elaborações, reelaborações, confeccionada de diversas 

formas. Busca explicitar as intencionalidades que cada grupo possui em todas as suas 

dimensões. 

 

O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, 
reversível, suscetível de receber modificações constantemente. Ele pode ser 
rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser 
preparado por um indivíduo, um grupo, uma formação social. Pode-se 
desenhá-lo numa parede, concebê-lo como obra de arte, construí-lo como 
uma ação política ou como uma meditação. (DELEUZE; GUATTARI, 
1995, p. 22) 

 

 

Muitos trabalhos têm se dedicado a entender o processo de mudança que tem ocorrido 

no ato de cartografar a partir da ação direta dos mais diferentes grupos não dominantes e do 

uso de tecnologias de mapeamento. Deve-se destacar o trabalho desenvolvido pela 

Cartografia da Ação Social (SILVA e SCHIPPER, 2012) Cartografia Social (SANTOS, 2016 

e CARVALHO, 2017), Cartografia da Descolonização entre outros. Desta forma as disputas 

cartográficas são disputas territoriais, onde grupos disputam o território no campo da 

representação.  

Foi com este propósito e esforço que os trabalhos de cartografia do Quilombo 

Pesqueiro de Conceição de Salinas foram construídos. É importante destacar que os estudos 

aqui realizados têm como base os depoimentos da comunidade e, sempre que possível, 

apoiado em documentos oficiais, mas predominantemente parte da reconstrução da memória 

coletiva sobre o território de uso para a reprodução da vida (Figura 6)  
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Figura 6 Imagens das oficinas e do trabalho de campo 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2018 

 

 

4.2 A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO TERRITÓRIO QUILOMBOLA E PESQUERIO 

CONCEIÇÃO DE SALINAS E O PROCESSO EXPROPRIATÓRIO  

  

A formação do território ancestral de Conceição de Salinas é marcada pela presença de 

diversos fatores que possibilita pensar os seus limites. 

 

Qualquer pessoa com mais de 20 anos, nascida e criada em Conceição que 
já foi para o Cordeiro, pegou frutas no Maguinho, plantou na Sambaiba, no 
Pantaleão, na Sapucaia, que pegou lenha no Areal, nos outeiros, que já 
correu as roças de Neco, Zé Maranha de Pequeno, lavou no rio da Praia 
Grande, pegou frutas, lenha ou guaiamum na Ilhota   tem ciência de seu 
território atual e ancestral.  Quem comeu feijão na pedra de Dulce22, 
acompanhou o presente de Dona Rosa, conhece Silvinha, Dona Zel ou 
Esperança tem histórias para contar. (Grupo Focal, 9/03/2019) 

 

 Estas vivencias possibilitam a representação deste espaço elaborado a partir da 

experiência concreta do viver, marcado pelos pontos de trabalho, caminhos do cotidiano, 

pontos de descanso e pontos celebrativos. A construção do mapa ancestral se deu junto aos 

mais velhos a partir do relato da história local e como eles foram se assentando no lugar, 

apresentado na Figura 7.  

   

                                                 
22 Há uma discussão sobre as “pedras” existentes no território. Destacam-se três pedras relacionadas ao culto 
ancestral de origem africana: a pedra de Dulce, a pedra de Silvinha e a pedra de D.Rosa. A”pedra de Dulce” 
aparece registrada na Figura x. As duas outras estão dentro da área do empreendimento imobiliário e não se 
conseguiu acesso. Segundo informações dos moradores os rios que serviam para o primeiro banho nas 
obrigações no terreiro de Silvinha foram aterrados. 
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Figura 7 
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Após o relato histórico, foram realizadas caminhadas com pessoas da comunidade 

buscando identificar quais os locais de uso que a comunidade construiu ao longo do tempo a 

partir de suas práticas. Neste mapa o território descrito tem limites semelhante ao território 

reivindicado com exceção ao limite do Sudeste, onde era área de circulação e descanso para a 

pesca e mariscagem no pesqueiro do Cordeiro. Vários pontos sobre o território marcam a 

presença destes quilombolas. Pontos religiosos como a descida do Esfola Carneiro, no Beco 

de Bojão, onde havia um pé de Angeli, e lá eram colocadas oferendas; a Casa de Santo de 

Totonha. “Tortona eram uma mãe de Santo muito respeitada, velhinha quando ela entrava na 

roda do terreiro era um arrepio, ninguém tinha coragem de desfazer o barracão” (Grupo focal, 

09/03/2019).  

Nas Pedras de Dulci (em memória) e Silvinha outras pessoas da comunidade também 

faziam seus cultos.  

Os espaços sagrados eram guardados para não serem destruídos, tendo histórias que 

envolvia a presença de riquezas naturais, além de saberes ancestrais. 

 

Essa pedra era muito bonita, poucas pessoas tinham autorização para entrar, 
eu, Pega Bico, Crispim eram alguns que podiam acessar o local.  Dentro da 
pedra ficava muito escuros, tinha mesas e bancos de pedras feitos pelas 
mãos sagradas. Ao sair da obrigação nossos pés estavam pretos e pegajoso, 
não era lama, era petróleo que jorrava, tínhamos um pacto de não falar sobre 
o assunto. Um dia um dos homens comentou o fato, o fazendeiro soube e 
mandava nos seguir, sempre o despistamos e ele não descobriu o local. Mais 
tarde mãe Silvinha recebeu orientação que deveria parar o culto, para que o 
capital não descobrisse o segredo do local da morada dos Orixás (Grupo 
focal, 09/03/2019) 

 

O Brejo do Limão, era área privilegiada da comunidade por ter muita água e árvores 

frondosas. No Gravatá tinha muitos tamarineiros que proporcionava sombra para pescadores 

consertarem suas redes.  As redes eram feitas de cordão, as canoas.   Há pouco mais de uma 

década, eram todas de madeira e se locomoviam a vela e, as velas eram tingidas com tinta 

produzida a parti da casca do mangue vermelho. 

As roças eram espalhadas por todo território a exemplo dos finados Toninho e Mena 

que as roças eram localizadas acima do Pantaleão, de igual modo diversas outras famílias, 

especialmente há cerca de cinco décadas, quando a agricultura tinha uma pujança maior, 

importância que hoje assumida pela pesca.  Vale dizer que mesmo tendo diminuído a 

produção agrícola, ela ainda é muito importante e representativa. É possível perceber pelo 

fato de ainda existir no território da Comunidade, sete Casas de farinha, sendo, três na Mata 
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Redonda de posse do Sr. Gregorio, Dijalma e Joao; uma no Campo da Bola; uma na rua da 

Igreja de Miguel e Família; uma na Rodagem de Rico e Miguel de Merice e outra ainda na 

Sapucaia. Algumas mulheres da Comunidade, como Pupu, Cesse, Candinha, além de ter 

roças na Comunidade dava nome a importantes rios no território23. A diversidade da 

produção, presente até hoje, pode ser observada no conjunto de fotos da Figura 8. 

 

Figura 8 Diversidade da produção do Território da Comunidade Quilombola Pesqueira 
Conceição de Salinas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Pesquisa de campo, 2018 

 

As áreas de cultos que são os rios, a mata, as pedras grandes, as grandes árvores eram 

áreas de preservação  

 

E tinha muito respeito, por que as pessoas quando iam pegar lenha, e por 
acaso desse com ela ...  “Eeeee tá perto da pedra de Dulce, aí naquele lugar, 
ao redor dela não se pegava, nem se desmatava, as pessoas se afastavam... 
não tirava lenha (Informante 7, 55 anos) 

                                                 
23 Muitos dos rios citados não foram colocados no mapa por não se conseguir circular nestas partes do no 
território no período de campo ou aparecem sem a localização precisa. 
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Na atualidade, estas áreas encontram-se em processo de destruição. Eram nos rios 

mais escondidos que os filhos de Santo tomavam o seu primeiro banho ao sair da Casa de 

Santo. Estes estão sendo aterrados por empreendimentos, as árvores derrubadas negando ao 

povo a vivencia da ancestralidade.  

Na Mata Redonda, pessoas de várias comunidades possuem roças para 
subsistência, sua presença neste espaço de mata se dá a cerca de duas 
décadas. Esta ocupação não foi violenta ou orquestrada como foi a dos 
moradores das casas populares24. As pessoas quando se veem exprimidas em 
suas comunidades migra para as nossas visto que há duas décadas não 
tínhamos problemas territoriais como os que vivenciamos hoje (Grupo focal, 
09/03/2019). 

 

As áreas de extrativismos, hoje utilizada pela ocupação de retomada denominado 

Quilombo de Sapucaia é presente há aproximadamente duas décadas no interior do território. 

No passado e ainda na contemporaneidade, muitas famílias de Itaparica, do Iguape, do Subae, 

migrantes têm chegado pelo mar e pelas matas a procura de melhores condições de vida. 

Estes, ao longo do tempo, têm se reunido nesta ocupação que se denominou de Quilombo 

Sapucaia. Como Mata Redonda e Simbaíba, são locais que, historicamente, as pessoas vão 

plantar e vão inserindo suas roças na vegetação local. Trata-se de uma ação característica do 

ato de aquilombar-se, aparentemente sem ser intencionalmente, tem impulsionado, está 

articulado com o processo histórico de expansão da comunidade que, ao longo dos anos, vem 

se dando a partir da chegada de pessoas de várias regiões e cidades. Foi assim que resultou na 

ocupação da Sapucaia que recebe nome de Quilombo. A reocupação tem mais de uma década, 

aconteceu antes mesmo da Certificação da Comunidade como Comunidade Quilombola 

Conceição de Salinas, emitida pela fundação Cultural Palmares. A iniciativa de denominar 

reocupações de “Quilombo” já se deu também em outras comunidades do Município.  

                                                 
24 Durante o momento da pesquisa uma fala constante foi referente a ação do poder público. No encontro do 
grupo focal várias falas levantou a ideia de que há uma ação orquestrada da prefeitura para descaracterizar o 
território tradicional com ações diretas. “poder público afim de descaracterizar o território tradicional, construiu 
casas populares destinadas a pessoas que não tem pertença com o território e, estas pessoas, também 
influenciados pelo poder público passam a chamar áreas importantes do território de Conceição por outros 
nomes e muitas vezes passando confundir áreas da comunidade como se fossem do território da Comunidade de 
Cairu, ou de Salinas Sede.  A área do Manguinho por exemplo, que fica em frente a Mata Redonda e da Caixa 
d ́agua, local de extrativismos especialmente de Caju, mangaba, arraça, dendê, próximo a mangueira criola, de 
forma violenta, os representantes do estado a nível municipal passaram a chamar de Nova Salinas, tratando 
como se fosse uma comunidade isolada e/ou aparte. Além disso, aos fundos da área, aterrou-se riachos, cortou 
mangueiras, cajueiros e outras arvores importantes. Instituiu um lixão na área, inviabilizando o caminho de 
acesso ao Cordeiro (Costeiro de mariscagem) inviabilizou também o descanso na sombra da Mangueira Criola” 
(Grupo focal, 09/03/2019). 
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 Os moradores da ocupação são negros em processo de migração que buscam por terra 

e trabalho. Apesar do pouco tempo de presença na Comunidade, entende-se estes, enquanto 

quilombolas25. 

 A projeção deste processo aparece representada na Figura 9 onde se identifica os 

principais usos do Território Quilombola Pesqueiro Conceição de Salinas. Fundamental para 

entender a violência da expropriação a que estão submetidos na atualidade. 

Por certo, o processo expropriatório que vem passando o Quilombo Pesqueiro 

Conceição de Salinas tem alterado o seu cotidiano ao negar o direito ao uso, à circulação e a 

presença no seu território histórico.   

Porém, o processo expropriatório mais intenso não é novo. Uma das experiências 

presentes na memória do povo, vem desde a década de 1980. Uma das primeiras tentativas de 

apropriação do territórios e expropriação dos quilombolas se deu através da ampliação da área 

da fazenda do senhor Benedito, em Conceição. Na época, esta fazenda era destinada a 

produção de gado. O mesmo, impedia que os moradores da comunidade passassem em “suas 

terras” para chegar ao rio e tentou comprar as roças de alguns moradores, mas muitos 

resistiram.  

Assim, identifica-se que essas ações são as primeiras ameaças de uso do território, de 

acesso ao rio e à produção na comunidade, frisando que isto ocorre a partir da emancipação de 

Salinas.  Segundo os relatos,   

 

[...] a fazenda era dele, ele tentou indenizar algumas pessoas prá que todo 
mundo entregasse suas roças, aí algumas pessoas não quiserem entregar, 
resistiram. Aí prá alguns, ele mediu a terra, deu um recebido, diminui um 
pedaço, mas deu um recibo. Outros ele não deu o recibo, e as pessoas 
ficaram como se fosse ladrão na terra, num sei o que! Mas até cerca de vinte 
poucos anos atrás, tinha algumas pessoas que faziam contribuição, tinha Joel 
aqui, Joel de Dona Zezé, trabalhava prá Benedito Dourado, e outras pessoas 
aqui mediram área, olhando o que as pessoas estavam produzindo, até 
arrecadando imposto sobre a produção (Informante 7). 

É nesse período que ele bota os bois aqui e que começa a não deixar as 
pessoas passarem pro rio, por que ele botou boi num foi?! E as pessoas não 
tinha mais acesso (Informante 3). 

 

 

                                                 
25 A disputa territorial é intensa e a identidade quilombo, para alguns membros desta área, não é presente 
enquanto elemento constitutivo da sua identidade. Contudo, o grupo quilombola, a partir do seu marco teórico 
anteriormente exposto o reconhece como sujeito de direito. 
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Figura 9 
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Como eu disse a você a Magalhães vendeu prá agropecuária. Aí ele já 
comprou na mão de Edivaldo, quem plantava lá prá cima, aí fez o pasto né, 
prá botar os animais, aí deu um pedaço de terra cá embaixo, deu a Edivaldo 
(Informante 2). 

 

Este processo de expulsão foi tão violente que resultou no deslocamento de várias 

famílias do seu lugar de origem. 

 
É importante ressaltar que os país do Finado Edivaldo Gomes, possuíam 
roças na Sambaiba, em frente ao Manguinho, nas proximidades da Mata 
Redonda e foram retirados pela Companhia Salinas ou Salinas 
Agropecuária, sendo obrigados a plantar em áreas menores mais próximo 
dos espaços de Moradia. Outras famílias, também foram retiradas de suas 
roças amplas e foram relocadas em outros espaços tiveram como suportes 
roças menores. Algumas pessoas resistiram mantendo suas roças no local 
desejado até sua morte. Na área do Manguinho, famílias foram retiradas de 
suas casas e roças pelo poder público municipal que defendia interesses de 
um suposto proprietário, a situação provocou o falecimento de um senhor 
que residia na área. Dona Delza Conceição, uma importante mulher que 
durante toda a minha infância e início da juventude a vi plantar roças em 
uma área próximas da pista, em frente do local onde funciona a Escola 
Modelo de Conceição. [...] Dona Zezé afirma que ela plantava na Sambaiba 
e uma das suas filhas também afirmou que ela plantava para dentro da mata 
ora na Sambaiba e ora no Pantaleão. (Grupo Focal, 09/03/2019) 

  

Outro conflito, que envolve diretamente a atividade pesqueira na comunidade (e 

consequentemente em toda a BTS) é a carcinicultura. A mesma, no país teve a implantação da 

produção comercial no início em 1978, porém somente na década de 1990 deu-se a expansão 

da carcinicultura com o domínio do ciclo de reprodução pelos laboratórios nacionais da 

espécie Litopenaeus vannamei, conhecido como “Camarão Branco do Pacífico” ou “Camarão 

Cinza”. Essa espécie demonstrou alta adaptabilidade às condições climáticas brasileiras 

devido à sua rusticidade, rapidez no crescimento, ampla faixa de tolerância à salinidade, e à 

sua capacidade em aproveitar dietas com níveis proteicos variando de 20% a 40% (MAIA, 

2004; FROTA, 2005; DOURADO, 2013).  

Importante frisar que a mesma é uma das atividades, ligada ao agronegócio em ampla 

expansão na região nordeste, desde o final da década de 1990, com destaque para os estados 

do Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Bahia. As fazendas de camarão são alocadas 

em estuários e áreas de manguezal, que oferecem condições ambientais ideais para este 

sistema de produção, no qual o uso intensivo dos recursos hídricos é um fator decisivo 

(MELLO, 2007; DOURADO, 2013).    
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Por outro lado, na Bahia, e em especifico na BTS, os estudos de Copque (2010) a 

partir da pesquisa de base no mapeamento dos conflitos socioambientais causado pelos 

impactos da atividade, nota-se alguns problemas de ordem socioambiental. 

A pesquisa de Copque identificou que a implementação dessas fazendas de camarão 

foi alocada nas áreas de preservação permanentes (APP), ou seja, sobre territórios dos povos 

e comunidades tradicionais – pescadores (as) e quilombolas, por exemplo –, deste modo os 

conflitos estão associados as violações dessas populações, com agressões, ameaças, crimes 

ambientais e, até mesmo, assassinatos de pescadores tradicionais, como ocorridos, em 2005, 

em Salinas da Margarida (COPQUE, 2010).  

Este cenário e contexto, também faz parte do cotidiano da comunidade de Conceição 

de Salinas. Segundo depoimentos, o conflito com a carcinicultura,  

O conflito que se tem aqui é na década de 90 a partir da Carcinicultura” 
(Informante 4);  

Não tiveram conversa não, só vimos matando os pés de mangue, dizendo 
que iam criar isso, criar aquilo, que ia criar emprego né!” (Informante 7);  

Prá população [não trouxe emprego] mermo não (Informante 9).   

 

Ou seja, o processo de ocupação das fazendas da carcinicultura na comunidade não 

trouxeram emprego para população, retiraram e poluíram o mangue e as áreas de pesca, 

diminuído o território pesqueiro, interferindo direta e indiretamente o ecossistema do 

manguezal. Além da reportagem de agosto de 1998 da Figura 3, no ano de 2009, o Jornal 

Correio da Bahia, publicou uma reportagem evidenciado os conflitos ligado a carnicultura em 

Salinas da Margaridas, isto significa 11 anos convivendo com esta situação. A nota destacou,  

 

[...] A criação de camarão também acirrou os conflitos envolvendo as 
comunidades pesqueiras mais tradicionais e as empresas de cultivo. A briga 
por terras e pelo alimento teve o seu ápice em 2005, em Salinas da 
Margarida, quando o pescador Paulo Marinho de Almeida, 33, foi 
sequestrado e executado com um tiro na cabeça (VASCONCELOS, C, 2009, 
s/p.)  
 

 

No início do ano 2000, processo expropriatório tem continuidade, com novo elemento 

de interesse do Território quilombola e pesqueiro: interesse imobiliário para construção de 

loteamentos.  O Loteamento Costa Dourada, de Marcos Ramiro, expropriou grande parte da 
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área que faz limite com Cairu até a área do campo, próximo ao cemitério antigo, trazendo 

grande alteração no uso do Território.  

O loteamento Costa Dourada, ligado a Marcos Ramiro, expropriou as áreas 
abordadas acima nos tirando todos os rios da Praia Grande e/ou da Igreja, 
aterrou rios e nascentes. A violência foi tamanha que acabou loteando até 
áreas do antigo cemitério que foi repassado para pessoas simples 
construíram suas casas, sobre os restos mortais de nossos ancestrais. Pessoas 
de outras comunidades e outros municípios que foram atraídas para a 
comunidade pela propaganda do empreendimento também    foram 
induzidas a construir suas residências em cima de rios, lagoas.... Não 
bastando, o principal poço da comunidade [teve] o acesso inviabilizado. A 
parte da comunidade que faz fronteira com Cairu e historicamente é 
Conceição, visto que a área da comunidade só termina depois da antiga 
Ponte de Ferro, que se estendia sobre o hoje chamado Rio da Ponte e que, 
antes se chamava rio da Senhoras. No limite mencionado também está o 
local de Roça de Pequeno (em memoria), que até hoje recebe o nome de   
Mangueira de Pequeno, e as roças de Neco (em memória), irmãos de Maria 
(em memória) do Finado Tinuca e de Zé Maranha (em memória) que 
morava no Cairu, mas mantinham roças no Território de Conceição na parte 
que fica acima do Rio da Praia Grande ou rios da Igreja, chamados de rios 
dos homens, do Dendezeiro Torto e de Pequeno. Os rios mencionados eram 
muito usados, especialmente pelas famílias que moravam na Praia Grande 
tanto de Cima (hoje rua da Igreja) como de Baixo, na Rua do Fogo, 
Palmeiras e outras. (Grupo Focal, 09/03/2019). 
 

Atualmente, somado aos esses conflitos citados, mais um empreendimento imobiliário 

se implanta na área – o empreendimento Parque das Margaridas –, que vem provocando 

novas ameaças ao modo de vida e, principalmente, ao território da comunidade Conceição de 

Salinas.  

[...] aí agora tem esse empreendimento novo né? Que tem um período de 
dois meses, que a gente soube do empreendimento, diz que já tá 100% 
vendido, e aí agora é área da SPU [Superintendência do Patrimônio da 
União] que tá vendida, que a gente descobriu que tem manguezal, e o 
empreendimento também não tem licença, nem federal, nem ambiental, eles 
estão no processo de embargo, é um outro conflito [...] (Informante 4).  
 

A partir agosto de 2017, os conflitos se acirraram quando a área alvo do litígio recebeu 

um stand de vendas e passou por terraplanagem dando lugar ao Loteamento Parque das 

Margaridas I, II e III. (Figura 10) 

Desde então, cercas foram derrubadas, ao menos uma casa de pau-a-pique também foi 

demolida, e os quilombolas foram "proibidos", informalmente, de coletar frutas, folhas e 

cascas de plantas utilizados em rituais religiosos e com propriedades farmacológicas na área, 

e incêndios que destruíram parte das roças. 
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Figura 10 Divulgação do Loteamento Parque das Margaridas  

Fonte: <http://radiosalinasfm.com.br/site/15898>  
                                                                                        Acesso em 20.07.2018 

A área em questão, representa um percentual de mais de 45% do território da 

comunidade. Nela há rios (como o de Nanoca) e riachos de importância simbólica para 

comunidade, além de referências ancestrais, como as Pedras de Dulce e de Silvinha (INCRA, 

2018). A terraplanagem e a abertura de vias para a construção do loteamento se encontram em 

estágio bem avançado. No local, encontra-se um quiosque e stand de vendas, onde é visível 

uma planta dos lotes, bem como o trator utilizado para a abertura de vias. Estas ações têm 

provocado supressão das matas, queimadas e comprometendo a integridade do território. 

(Figura 11). 

 

Figura 11 Queimada da vegetação no Território do Quilombo Pesqueiro Conceição de  
Salinas Território para construção do Loteamento Jardim das Margaridas.  

          Fonte: Trabalho de campo, 2018 
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Como destacado, a comunidade Conceição de Salinas, teve certidão de autor 

reconhecimento emitida pela Fundação Cultural Palmares, em 15/06/2016 e processo 

administrativo para regularização fundiária aberto pelo INCRA, em 18/04/2017. Deste modo, 

o empreendimento infringe o artigo 6 o e 15 o da Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) que vigora no Brasil desde 2003,  

 

Artigo 6o 
1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: 
a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos 
apropriados e, particularmente, através de suas instituições 
representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou 
administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 
b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam 
participar livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da 
população e em todos os níveis, na adoção de decisões em instituições 
efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsáveis 
pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; 
c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e 
iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos 
necessários para esse fim. 
2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser 
efetuadas com boa fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o 
objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o consentimento acerca 
das medidas propostas. 
 
Artigo 15 
1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes 
nas suas terras deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos 
abrangem o direito desses povos a participarem da utilização, 
administração e conservação dos recursos mencionados. 
2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos 
recursos do subsolo, ou de ter direitos sobre outros recursos, existentes nas 
terras, os governos deverão estabelecer ou manter procedimentos com vistas 
a consultar os povos interessados, a fim de se determinar se os interesses 
desses povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de se empreender 
ou autorizar qualquer programa de prospecção ou exploração dos recursos 
existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão participar 
sempre que for possível dos benefícios que essas atividades produzam, e 
receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer 
como resultado dessas atividades (BRASIL - CONVENÇÃO 169 OIT, 
2014, s/p).( Grifo nosso) 

 

 
Pelos relatos, não houveram consultas prévias e/ou audiências públicas estabelecendo 

um mecanismo permanente de consulta aos povos interessados, neste caso a comunidade. Por 

outro lado, é importante destacar que, o direito de consulta prévia, livre e informada como 

previsto na Convenção 169 da OIT, por exemplo, só tem sido observada pelo Estado e pelas 

empresas quando judicializado/relatada pelas populações atingidas. A Convenção 169 
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assegura aos povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais o direito de serem 

consultados diante de qualquer medida legislativa ou administrativa que afete seus direitos 

(CPP, 2016). 

Importante ressaltar que a ação da Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida, 

principalmente durante a gestão do então prefeito Sr. Wilson Ribeiro Pedreira realizou, de 

forma rápida, a liberação dos cadastros dos lotes, como pode ser verificado com destaque no 

site oficial do empreendimento (Figura 12), e no trecho reproduzido a seguir. Tal fato 

possibilita questionar qual o interesse da Prefeitura neste empreendimento?  

 

Com muita satisfação, a Bahiana Empreendimentos Imobiliário informa aos 
clientes que solicitaram o serviço de registro dos lotes adquiridos no 
loteamento Parque das Margaridas, que os lotes já estão sendo cadastrados 
pela Prefeitura de Salinas da Margarida, assim como, o DAN para 
pagamento do imposto ITBI estará sendo enviado durante o mês de maio 
(PARQUE DAS MARGARIDAS, 2018, s/p). 

 
Figura 12 – Conjunto de imagens reproduzidas do site do empreendimento Parque das 

Margaridas. 
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Fonte: http://www.parquedasmargaridas.cf/00post.html?i=1 acesso em: 24. 07. 2017 
 

 
Uma questão que chama atenção é que, além do empreendimento Loteamento Parque 

das Margaridas estar sendo construído em área reivindicado pela Comunidade Quilombola e 

Pesqueira de Conceição de Salinas, portanto, território quilombola, a dimensão da 

intervenção por si só é agressiva e preocupante. O empreendimento está sendo implantado 

em duas partes: Loteamento Parque das Margaridas I, com área total de 997.466,58m2 e o 

Loteamento Parque das Margaridas II, com área total de 997.466,58m2. Ambos perfazem um 

total de 1.994.933,16m2 de uma área contínua, sem identificação que permite visualizar que 

se trata de projetos separados. Nesta área serão implantados 564 lotes individuais, com área 

de 1.000m2, no Loteamento Parque das Margaridas I e 625 lotes individuais, na mesma 
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dimensão, no Parque das Margaridas II, totalizando 1.189 lotes.  Estes lotes individuais 

correspondem a unidades familiares que vão passar a ocupar, de forma permanente ou 

esporádica como veranistas. Uma estimativa grosseira, considerando o número de 3 pessoas 

por unidade familiar, corresponde a uma população de 3.567 pessoas significando quase o 

dobro da hoje existente em Conceição de Salinas (Figuras 13 e 14). 

 Segundo o Termo de Acordo e Compromisso apresentado pela empresa Bahiana Reis 

Limitada e aprovado pela Prefeitura de Salinas da Margarida, além dos lotes, a empresa 

implantará nesta área sistema viário, destinará área institucional, área pública e área verde. 

 No Termo de Acordo e Compromisso aprovado pela Prefeitura de Salinas da 

Margarida consta, em sua Cláusula Terceira que “No caso de a PREFEITURA não possuir 

rede mestra de esgoto nas imediações, fica dispensada a obrigatoriedade de sua execução, 

ficando, entretanto, os adquirentes compradores de lotes obrigados à construção de fossas 

sépticas quando autorizadas as edificações”. Seguramente, uma questão preocupante dada, 

principalmente, pelas características da proximidade da área da beira mar e sem informações 

do lençol freático. 

                                                    
 

Figura 13 – Planta do loteamento em 2017 
 

              
Fonte:http://www.parquedasmargaridas.cf/00post.html?iAcesso em: 24. 07. 2017 
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                                          Figura 14 – Planta do loteamento em 2018                          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                             
 
 
 
 
 
 
      
 
 
                Fonte: <http://radiosalinasfm.com.br/site/15898> Acesso em 20.07.2018 

 

 

A Licença Ambiental Simplificada, concedida pela Prefeitura Municipal de Salinas da 

Margarida26 não fez nenhuma menção a ocupação de pessoas na área quer seja como morador 

ou como usuário e os cuidados com seu deslocamento ou necessária interrupção de suas 

atividades. Também caberia questionar se a licença ambiental de um empreendimento deste 

pode ser autorizado com uma Licença Ambiental Simplificada (Figura 15 e 16). 

A construção do empreendimento e as intervenções do poder público local vem 

criando disputas internas na comunidade, acirrando divisões entre os moradores e tentando 

enfraquecer a identidade quilombola e a identidade enquanto pescadores (as) artesanais. Isto, 

vem sendo relato pela comunidade, através de ameaças como:  se reconhecer quilombola, 

perderá o seguro defeso, bolsa família, direitos Trabalhistas e previdenciários (enquanto, 

pescadores (as) artesanais), direitos de acessar a políticas públicas de saúde, habituação, 

infraestrutura e outras. 

  

                                                 
26 Licença Ambiental Simplificada n. 003/2018, Processo 4363/2018 (Baiana Engenharia) 
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Figura 15 Imagem em três dimensões do empreendimento Parque das Margaridas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: <http://radiosalinasfm.com.br/site/15898> Acesso em 20.07.2018 

 
 
 
 
Figura 16 Implantação dos lotes no empreendimento do Parque das Margaridas 

 

 

 

O empreendimento abriu uma faixa na entrada da comunidade se colocando 
como gerador de emprego e renda. E tem atuado para colocar trabalhadores 
e compradores dos lotes contra as lideranças [...] A Secretaria de Ação 
Social está se negando a alterar os dados do cadastro do bolsa família das 
famílias que querem colocar no endereço a referência de comunidade 
quilombola” (Informante 9) 
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Nota-se que, os interesses da elite local, junto ao poder público municipal no território 

conflita com o interesse de uso do território por parte da comunidade da Conceição de 

Salinas. Para a comunidade, seu Território representa a manutenção do seu modo de vida, a 

garantia de sustento e de mesa farta de suas famílias.  

Para a elite local e para o poder público, por outro lado, o território representa uma 

oportunidade de negócios, ligadas ao agronegócio, como a carcinicultura e agropecuária, a 

construção de empreendimentos ou outros projetos. A comunidade surge nesse contexto 

como um empecilho para a mercantilização e expansão de projetos ligado ao chamado 

“desenvolvimento”, e por esse motivo, este território, a todo custo, é colocado em disputa. 

Entretanto, retirar o território da comunidade quilombola pesqueira é, também, tirar suas 

vidas o que pode ser caracterizado como um crime.  

A partir do momento que a comunidade possui sua autonomia no trabalho na pesca e 

nas roças, sua identidade pescadora e quilombola reconhecida, estes grupos estão utilizando 

estratégias diversas, inclusive infringindo leis (municipal, estadual e federal) para legitimar o 

empreendimento “Parque das Margaridas” em detrimento dos direitos da Comunidade 

Conceição de Salinas. 

Este processo resulta em uma área em constante disputa com conflitos territoriais 

intenso. Procurou-se representar partes destes conflitos nos Mapas de Conflitos (Figura 17 e 

18) mesmo sabendo que este não revela toda a intensidade das disputa presentes no território.  

Os Mapas das Figura 17 e 18, foram elaborados tendo como base a imagem de satélite 

do Google Earth, onde os moradores presentes nas oficinas, conhecedores da área, marcaram 

os empreendimentos e as áreas de conflitos na atualidade.  

A reprodução do empreendimento com base Diário Oficial do Município de Salinas 

das Margaridas (Sexta-feira • 10 de novembro de 2017 • Ano • Nº 2643)27, apresenta erros 

com relação aos limitas da poligonal. Para se conseguir fechar a poligonal, foi feita uma 

aproximação conjuntamente com os quilombolas participantes das oficinas. Os dados oficiais 

disponibilizados apresentam inconsistência, tornando impossível a construção de uma 

poligonal, o que impossibilita definir o tamanho real da área. 

 

 

 

 

                                                 
27 Sexta-feira • 10 de novembro de 2017 • Ano • Nº 2643. Esta edição encontra-se no site: 

www.salinasdamargarida.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRAS) 
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Figura 17 
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Figura 18 
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Pode-se a partir disso sugerir que tal imprecisão tenha como finalidade não tornar 

pública a real área ocupada pelo empreendimento, deixando aberto para em um futuro 

próximo, esta ser ampliada, visto que não há uma área a ser conferida em função dos dados 

disponibilizados. Por certo, o fato de ser uma área em disputa a inconsistência torna toda 

ação derivada deste processo suspeita e passível de falta de credibilidade social. 

Estas disputas territoriais têm sido seguidas com um processo de judicialização e com 

várias formas de ofensiva tais como: membros do quilombo tem sido criminalizados; pedido 

de descaracterização da área enquanto quilombola; negação da identidade quilombola 

presente e processo de reintegração de posse contra os quilombolas. São acompanhadas de 

ações do poder público que potencializa a descaracterizar do território tradicional, através da 

criação de pequenos bairros, construindo casas populares, aumentando a densidade 

populacional e a pressão ambiental sobre o território. Estas pessoas, advindas de diversas 

comunidades do município de Salinas da Margarida não tem pertença com o território e são 

influenciados pelos poderes que a ali as colocaram. Tentam alterar os nomes ancestrais de 

várias localidades importantes do território do Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas, por 

outros nomes, muitas vezes passando confundir áreas da comunidade como se fossem do 

território de Cairu ou de Salinas Sede.  

A estes fatos soma-se a morosidade dos órgãos competentes para realizar o processo de 

intervenção, permitido um avanço das forças expropriatórias sobre o território. 

 

O que está se dado nosso Território não é meramente um desrespeito com o 
meio ambiente é uma forte tentativa de apagamento de nossa história. Um 
ataque sistemático a nossa memória ancestral. Trata-se da manifestação de 
um racismo estrutural que tem várias ramificações. (Grupo focal, 
9/03/2019)  
 
 

Diante de todo este processo o Quilombo Pesqueiro Conceição de Salina intensifica 

as ações para requer o reconhecimento de seu território e solicitar aos poderes instituídos 

sensibilidade e agilidade no processo. 
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4.3 TERRITÓRIO REIVINDICADO 

 

Com base no marco legal, anteriormente referido, a reivindicação de regularização do 

Território Quilombola e Pesqueiro de Conceição de Salinas é legítima e sua negação constitui 

uma desobediência a estas leis. Se para as comunidades tradicionais o território é meio de 

vida, sobre o qual a comunidade se reproduz, o não cumprimento da legislação pode ser 

caracterizado como um crime.  

Por ser uma Comunidade Quilombola e Pesqueira o território reivindicado é composto 

por terra e água. Ambos, terra e água se constituem como fonte de vida, em todas as suas 

dimensões. Porém, o alcance deste Relatório Preliminar se limita a identificar a parte terrestre 

do território reivindicado até porque a parte aquática requer outros procedimentos. 

 Assim, os limites do território reivindicado – representado na Figura 19– à Nordeste e 

Leste é o mar, Vale dizer que o Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas termina depois de 

Coroa do Garro, por volta de 200 a  400m de distância  do pesqueiro mais importante que fica 

no centro da Coroa do Garro, em frente do local onde grupo de mulheres, beneficiadas pelo 

TAUS, fazem beneficiamento de pescados,  no Costeiro de Pesca antes do Rio do Cairu e das 

suas principais Coroas Brancas que as marisqueiras de Conceição também  fazem uso,  mas 

está no território do Cairu, Ao norte o limite é o município de Cairu. 

 

A parte da comunidade que faz fronteira com Cairu é, historicamente, 
é Conceição, visto que a área da comunidade só termina depois da 
antiga Ponte de Ferro, que se estendia sobre o hoje chamado Rio da 
Ponte e que antes se chamava rio da Senhoras. No limite mencionado 
também está o local de Roça de Pequeno (em memoria), que até hoje 
recebe o nome de   Mangueira de Pequeno, e as roças de Neco (em 
memoria), irmãos de Maria (em memória) do Finado Tinuca e de Zé 
Maranha (em memória) que morava no Cairu, mas mantinham roças 
no Território de Conceição na parte que fica a cima do Rio da Praia 
Grande ou rios da Igreja, Chamados de rio dos homens, do 
Dendezeiro Torto e de Pequeno. Os rios mencionados eram muito 
usados, especialmente pelas famílias que moravam na Praia Grande 
tanto de Cima (hoje rua da Igreja) como de Baixo, na Rua do Fogo, 
Palmeiras e outras. 
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Figura 19 
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Na parte Sudestes e Sul, o território faz limite com Salinas Sede, na Camboa próximo 

ao Araçá que já pertence a Salinas Sede. A Camboa que se junta com a Banca é importante 

território de pesca e extrativismo vegetal, impactado pela Carcinicultura, temos caminhos e 

estradas de barro (caminho do acompanhamento de São Roque) por dentro que dá acesso a 

Salinas Sede e a pista, também ao Cordeiro e outros espaços de pesca e mariscagem.   

Na parte que faz limite com Encarnação o território vai até os fundos da Mata 

Redonda e fundos do candomblé que está no entroncamento de Conceição (por volta de uns 

500m para trás) como nos aponta o sr. Gregorio em relação a um dos caminhos que dá acesso 

a sua roça. 

A ancestralidades presente no território é fruto de uma relação que passa de pais para 

filhos e concerne ao decentes um sentimento de pertença, mas isto relacionado com todo um 

modo de vida que foi, historicamente, construído. 

 

Dona Marina mulher de Maroto [ambos vivos] afirma ter nascido e se 
criado em Conceição, pegando peixes na beira da praia.  O que confirma a 
relação ancestral de seus filhos com o território. De igual modo os 
descendentes de dona Belazinha devota de Santa Barbara e mãe dos 
Texeiras veranistas que moram na Rua da Praia. Duas senhoras de nome 
Ester moravam na rua do Cruzeiro e tinham roças, uma senhora negra, com 
de tom de pele bem mais escura e estatura mediana era da família de 
Filomena a outra, também uma negra só que de pele negra mais clara, 
mulher muito alta, trata-se da avó Jean [ainda viva] também plantavam roça. 
(Grupo Focal 09/03/2019) 

 

A comunidade tem crescido muito e o local que é o espaço de moradia hoje é 

composta por várias ruas. Quando os quilombolas falam dos arruamentos a ideia de rua está 

diretamente ligada a pessoa. Não existe rua sem história para eles e muito menos sem 

pessoas. A impessoalidade é um fato inexistente para este quilombo. 

 

Na rua da Praia, da Casa de Dona Tereza até a Casa de Gal do Acarajé, 
próximo ao Porto de Tentem, temos 29 residências, destas, só 05 tem 
moradores de todos os dias, as demais são casas dos filhos dos filhos da 
terra, os chamados veranistas, mas que tem relação respeitosa com a terra. 
Na Praia Grande também tem cerca de 17 famílias de moradia permanente; 
Rua da Igreja, cerca de 10 moradias fixas;  rua do Fogo tem um número 
significativo de casas de veranistas filhos da terra, seis casas fechadas e 
cerca de 29 moradias permanentes; Cajazeiras entre 12 a 15 moradias 
permanentes; Palmeiras cerca de 20 casas considerando até a casa de Lolo; 
Beco de Bojão cerca de 7 casas com moradia fixa ( uma rua considerada 
nova); Esfola Carneiro cerca de 24 moradia fixa; Beco de Xavier 7 moradias 
fixas; Rua de Gassu; Rodagem; Travessa 1 da Rodagem; Travessa 2 da 
Rodagem; Salgadeira; Gravatá; Campo da Bola; Fruteira; Rua da Fonte de 
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Ermes; Rua dos Pescadores. Dona Zel, importante rezadeira da comunidade 
também nasceu e se criou em Conceição.   (Grupo Focal, 09/03/2019) 

 

O Quilombo Pesqueiro Conceição de Salinas tem como princípio a inclusão daqueles 

que buscam um lugar para se manter e respeite o modo de vida do lugar. A chegada do 

migrante em buscas de condições de vida, atraídos pela promessa de emprego e renda 

divulgada pelo Estaleiro do Paraguaçu e outros empreendimento, aumentou o número de 

pessoas na comunidade. Como o empreendimento não se consolidou, parte dos migrantes se 

mativeram na comunidade, se envolvendo na pesca e na agricultura, coisas que faziam no seu 

local de origem.  A pesca e agricultura são atividades econômicas que nunca entraram em 

colapso e nem abrem falência. A sustentabilidade destas atividades e seus recursos se dá, 

visto que a comunidade estabeleceu relação respeitosa e defende esses territórios como aos 

seus corpos. 

Conjuntamente, com as diversas famílias estão no território há oito e nove gerações, 

há outras famílias novas que se juntam em processo de aquilombamento na perspectiva de 

construção de possibilidade de uma vida digna, seja no trabalho para construção da olaria, na 

relação com Companhia Salinas, Santa Barbara, Salinas Agro Pecuária,  Maricultura 

Valença,   e outros empreendimentos que prometiam geração de emprego e renda, mas  não 

responderam a estes trabalhadores/as ampliaram o contingente de pescadores se agricultores 

no quilombo. 

Este processo de aquilobamento continuo, somado ao acolhimento destes negros 

migrantes que constituiu relações afetivas de ordem variada (matrimônios, compadrio, 

amizades), são elementos da identidade étnica que os caracteriza, são traços de resistência, de 

luta pela vida e por direitos, no movimento de presença/pertença/defesa de um território que 

possibilite a reprodução da vida e a conexão com ancestralidade 

 

 

Temos uma população de moradores fixos e moradores veranistas, filhos 
dos filhos da terra, que tem uma relação ancestral com o território e um 
grupo significativo de novos moradores, descolado das relações ancestrais 
que chegaram e criaram laços a partir de diversos elementos, especialmente 
do trabalho na pesca e mariscagem, mas também constituindo relações 
sexuais e afetivas com pessoas da comunidade. Independentemente de onde 
tenham vindo, reconhecemos como Quilombola da Comunidade, todas 
pessoas que estejam no referido território e tenha estabelecido relação 
indenitária com ele, todas as pessoas que faça defesa de nosso modo de 
vida, da nossa tradição, do ambiente, compreenda a importância do 
Território na sua totalidade. Todas estas pessoas são bem-vindas. Defender 



94 
 

e proteger nosso território, assumir a luta é requisito importante para quem 
quer ser acolhido em nosso quilombo (Grupo Focal, 09/03/2019) 
 

A relação com os moradores veranistas que possuem uma relação de respeito e com o 

lugar é harmoniosa e acolhedora. Contudo nem todos fazem parte do quilombo. 

 

Os filhos dos filhos da terra que trabalham ou estudam fora foram, são e 
continuarão sendo bem-vindos, os novos moradores que já estão 
estabelecidos também. Só não aceitamos que nosso território seja 
expropriado pelo capital, que nossos filhos sejam impedidos de crescer onde 
nasceram e se ancestralizaram nossos mais velhos (Grupo Focal, 
09/03/2019).   

 

 Desta foram, a regularização do território ancestral é sobretudo a garantia da vida para 

este quilombo que se encontra em processo de disputa territorial, resistindo a ser expulsos da 

terra e jogado para as franjas da cidade, em um processo de urbanização que os nega 

enquanto sujeitos e desrespeita a sua história, saberes e ancestralidade presente na terra e nas 

águas. 
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As informações preliminares levantadas neste Relatório permitem identificar e 

confirmar a complexidade da situação em que a Comunidade está envolvida, que não se 

restringe à atualidade, mas carrega toda a carga de um processo histórico desde sua formação 

até a contemporaneidade, revelando como as estratégias da reprodução da vida estão 

vinculadas a conformação de seu território. 

Recriam no presente formas de organização que possuem raízes históricas, mas que se 

apresentam em função das lutas travadas no cotidiano de suas vidas contemporâneas. Desta 

forma, o entendimento da Comunidade Quilombola e Pesqueira Conceição de Salinas 

perpassa por vislumbrar na territorialização deste modo de vida e as condições históricas que 

a originaram. Ao mesmo tempo, permite identificar como, historicamente, construíram a 

resistência para a permanência de sua existência: para continuar vivendo da forma que sabem 

e garantindo a sua reprodução.  

Nesse sentido, destaca-se que, a herança negra quilombola é inegável a comunidade 

Conceição de Salinas, é uma comunidade negra, em seus traços e em suas culturas. A qual 

sua organização, produção e reprodução socioespacial estão em torno dessas heranças e se 

mantem viva, sobrevivendo, mais do que sobreviver, reproduzir através do seu trabalho no 

território.  

Foi esta trajetória construída historicamente através do trabalho dentro de um universo 

ancestral negro, herdeiros de uma história de luta contra a escravidão que a levou a 

Comunidade de Conceição de Salinas a sua autoidentificação enquanto um Quilombo 

Pesqueiro em processo constante de aquilombamento, como tal, com direitos territoriais 

garantidos nos marcos legais do País.  

A comprovação de que as violências a que estão submetidas chegam ao extremo ao 

verem um empreendimento imobiliário ser implantado em seu território ancestral, sob o 

beneplácito dos poderes locais, que deveriam ser os primeiros a garantir a manutenção e o 

respeito ao território reivindicado pela comunidade. 

Na atualidade, este processo só pode ter continuidade com a regularização de seu 

território, aspecto que este Relatório Técnico Preliminar busca destacar. 
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                                                           ANEXO  1    

 

    ESTIMATIVA DA CONTAGEM DAS CASAS DE CONCEIÇÃO DE SALINAS. 

Rua Moradias Observação 
Rua da Praia,  29 moradias–  

5 permanentes e outras de 
veranistas filhos dos filhos 
da terra. 

Rua das mais antigas  

Rua da Fonte de Ermem  3 moradias  
Na Praia Grande  17 moradias permanente Rua antiga  
Rua da Igreja  10 moradias fixas Uma rua antiga com 

população nova. 
No passado era chamada de 
Praia Grande de cima. 

Rua do Fogo  29 moradias permanentes e 
seis casas fechadas  

Ruas das mais antiga  
Rua que em tempos das 
casas de palha incendiava, 
várias vezes   

Cajazeiras  12 a 15 moradias 
permanentes 

Rua antiga  

Palmeiras  20 moradias 
Cerca de 7 de morador 
veranistas   

Relativamente antiga  

Esfola Carneiro ou Cruzeiro  24 moradias fixa Relativamente antiga 
Beco de Xavier  7 moradias fixas Rua considerada nova, com 

mais de uma década  
Rua da Paz  4 moradias Menos de uma década  
Rua Travessa de Gassu ou 
Sambua  

8 moradias Mais de uma década  

Rodagem;  24 moradias sendo 5 de 
veranistas  

Mais de duas décadas  

1ª Travessa da Rodagem; 20 moradias, sendo 4 
veranistas  

Cerca de duas décadas  

2ºTravessa da Rodagem 11 moradias  Mais de uma década  
Salgadeira ou 13 de maio;  Relativamente antiga  
Rua do Gravatá  40 moradias sendo 25 

moradores fixo e 14 
veranistas  

Relativamente antiga 

Campo da Bola  Mais nova que a rua das 
Salgadeiras e o Gravatá  

Fruteira 26 moradias sendo 7 
veranistas  

Mais de duas décadas  

Rua da Fonte de Ermes  Mais de uma década 
Rua dos Pescadores.  Menos de uma década  
Rua da Banca   Menos de uma década  

Rua Alto da 
Sapucaia  

 Cerca de duas décadas  

Sapucaia pista  16 moradias, sendo 4 
veranistas   

Mais de duas décadas  

Travessa da Sapucaia  32 moradias sendo 3 de 
veranistas  

Duas décadas  
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Rua da Rodagem/ PSF e 
escola Modelo  

25 moradias Proximamente três décadas   

Murteira  31 moradias – sendo 1 de 
veranista 

 

1ªTravessa da Murteira  25 moradias sendo 4 
veranistas   

 

2ª Travessa da Murteira  36 moradias sendo cerca de 
8 veranistas   

 

Rua Santos Reis – popular 
Bauca  

17 moradias  

Na local popularmente 
conhecido por Baiuca tem 7 
ruas  

17 moradias em cada rua 
Total de 119  

Algumas famílias são 
atendidas no PSF de Cairu  

TOTAL 542 moradias permanentes 100 de veranistas 
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ANEXO 2 
 
 

FESTA DE IEMANJÁ 02 DE FEVEREIRO 

 

O dia de Iemanjá é comemorado dia 02 de fevereiro. Também conhecida como “Rainha do 

Mar”, é um orixá africano feminino e faz parte da religião do candomblé e de outras religiões 

afro-brasileiras. O culto a Iemanjá realizado à beira do rio Ogum em Abeocutá na África, 

transferiu-se no Brasil para o mar. No continente de origem, o mar era o reino mítico de 

Olokum, literalmente o dono ou dona do mar, divindade considerada pai ou mãe de Iemanjá. ” 

É considerada parceira protetora dos pescadores, jangadeiros e marinheiros. 

O dia 02 de fevereiro é o maior dia de comemoração para esse orixá, onde muitas 

pessoas se reúnem, vestem branco e levam suas oferendas ao mar para depositar em forma de 

agradecimento. São sabonetes, espelhos, flores, objetos que destacam a vaidade do orixá. Esta 

imensa mistura de cultura e religião afirma-se, cada vez mais. Na Comunidade pesqueira e 

quilombola de Conceição não poderia ser diferente, são muitos os que ali sobrevivem da 

pesca e da proteção da “Rainha do Mar”. 

 

 

 

Festa de Iemanjá na Comunidade pesqueira e quilombola de Conceição de Salinas, 
em 02 de fevereiro  
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Homens e mulheres que acordam antes do amanhecer, para lançarem suas redes ao 

mar de onde trazem os seus sustentos, criam e constroem sonhos. As marcas na pele e os calos 

nas mãos são os registros das suas lutas, essas, diárias. 

No dia de Iemanjá reúnem se e direcionam-se ao mar, pegam suas embarcações em 

um momento de fé e devoção chegando ao mar, fazendo suas oferendas e rogando por mais 

um ano de fartura e proteção. 

Podemos associar o papel de Iemanjá em ser a governante da fertilidade e da 

maternidade às pescadoras da comunidade, aquelas que com a mesma garra de Iemanjá, 

exercem papéis fundamentais, mantendo a casa, participando da educação dos filhos, 

trabalhando direta e indiretamente com a pesca. 

São importantíssimas as atribuições aplicadas a todas essas “mulheres das águas”, elas 

vão ao mar, pescam seus frutos e ao retornar para suas casas, dão início a um novo trabalho, o 

de preparar aqueles frutos do mar para venda, pois ali está a forma digna de ajudarem na 

renda da família. 

É um compromisso de fé e cultura, o qual todos os anos é estabelecido e organizado 

pelos pescadores da comunidade pesqueira e quilombola de Conceição. Agradecer, retribuí, 

foi essa a maneira que homens e mulheres encontraram de serem gratos ao orixá Iemanjá todo 

dia 02 de fevereiro, sentimentos que refletem comoção social. 

 

 

 

FESTA DE N. SRA, DA CONCEIÇÃO 

 

Dentre todas as festas existentes na comunidade quilombola e pesqueira de Conceição 

de Salinas, a principal e mais importante é a de Nossa Senhora da Conceição, festa essa, que 

acontece em função da homenagem à Santa que é a padroeira e dá o nome à comunidade. 

Lembrando que esta se inicia que se inicia a partir da Fazenda Conceição, tendo sua extensão 

até beiradas da comunidade de Cairú de Salinas e a entrada de Salinas sede. 

As comemorações de Nossa senhora da Conceição, aconteciam no mês de dezembro, 

onde os fies saiam em profissão em nome da Santa e dá fé, fazendo com que toda a 

comunidade se mobilizasse.   

Há alguns anos atrás, a festa tinha um perfil diferente do que é hoje, naquela época, 

era feita pela própria comunidade, onde ao final de cada festividade era passado uma 

bandeira que simbolizava a responsabilidade das pessoas que a pegavam em organizar as 
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atividades para o ano seguinte. A festa era marcada por um conjunto de atividades que se 

dava durante todo ano para mobilizar recursos financeiros, também no decorrer das 

festividades tinham conjuntos de atividades cívicas e religiosas que eram o verdadeiro 

sentindo dessa celebração. 

Ainda existe um grupo de pessoas que tentam manter a verdadeira tradição viva, 

alguns católicos por exemplo, ainda saem pelas ruas carregando a imagem da Santa em 

comemoração pelo seu dia. Porém, sem tanta repercussão, já que, na atualidade, a festa virou 

sinônimo apenas de show e bebedeira. As pessoas esquecem dos verdadeiros motivos 

relacionados aquela comemoração, sem se importar em dá a verdadeira importância para algo 

que atravessou gerações. 

Hoje em dia, a festa ganhou um sentido mais profano, perdeu-se quase toda ou se não 

toda a religiosidade em relação aos motivos da sua realização antigamente se comparada com 

os dias atuais. Tendo sua data de comemoração modificada para os dias finas de janeiro, 

perdeu-se toda organização, seu sentido, principalmente religioso. Agora organizada pela 

gestão pública, já não tem mais a sua devida importância, já que, antigamente era organizada 

pelos mais velhos da comunidade (mestres do saber), aqueles que através da oralidade, 

mantinham as crenças e histórias vivas, se encarregando de passar todo esse conhecimento 

para os mais novos, e assim, manter todas as tradições vivas, inclusive a festa de Nossa 

Senhora Da Conceição. 

 

 

  

CARURUS NO QUILOMBO CONCEIÇÃO 

 

Um dos pratos tradicionais na comunidade de Quilombo Conceição de Salinas é o 

caruru, que por muitas vezes é oferecido por algum devoto que tenha feito promessa aos seus 

santos, ou até mesmo como uma forma de agradecimento. 

Um dos principais carurus oferecido na comunidade é o de Cosme e Damião, 

conhecido geralmente como o caruru de sete meninos que tem por sua data 27 de setembro. 

Todo esse processo acontece de seguinte maneira: São escolhidos os sete meninos que 

participarão da mesa, em seguida começam a “disputa” para ver quem termina primeiro. 

Enquanto isso, os pratos das outras pessoas estão sendo preparados, todavia, as demais 

pessoas só são servidas quando os sete finalizam a missão que havia de cumprir. 
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Além disso, temos também o caruru de Santa Barbara, no dia 4 de dezembro. Em um 

local bastante conhecido na comunidade, Dona Rita, muito conhecida na região, anualmente 

exerce essa missão. Oferece o caruru com direito a acarajé. 

A senhora Jandira, mãe de gêmeas, viva, distribuía no dia 12 de outubro que é o dia 

escolhido para as comemorações do dia das crianças e também de Nossa Senhora Aparecida. 

Com o falecimento de uma das gêmeas e da Sra. Jandira, sua filha Rida dá continuidade à 

tradição da família.  

No último domingo de setembro é dado por Dona Silvinha o caruru de Alabá. Para ser 

preparado o caruru, existem alguns rituais a serem cumpridos. Aquelas pessoas que ficam 

com a função de cortar o quiabo, passam por um banho, para que assim estejam preparados 

espiritualmente, só depois o quiabo é cortado e pinicado. Antes de ser distribuído, primeiro 

retirasse o do erê, logo após é oferecido o das crianças.                                                                         

É importante ainda mencionar que o caruru também está presente na semana santa de 

todos nós. Quando partilhamos de toda comida uns para com os outros (O caruru, vatapá, 

feijão fradinho, moquecas dos diversos frutos do mar etc.) 
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Algumas dicas para utilizar o GenoPro:

- Para adicionar uma nova família, pressione a letra F para ativar o assistente de Famílias.
- Para adicionar pais, selecione uma pessoa e pressione a letra P.
- Para adicionar um filho ou uma f ilha para uma família existente, pressione a letra S ou D respectivamente.
- Para adicionar um segundo(a) esposo(a), selecione um dos pais e pressione a letra F para ativar o assistente de famílias;
  o assinstente de famílias vai criar uma nova família com um pai existente ou um novo pai.
- Para alterar as propriedades de um objecto, como nome ou cor, pressione duas vezes sobre ele.
- Usa a roda do mouse para ampliar ou reduzir; mantenha pressionada a roda do mouse para modif icar a exibição.

Todos os atalhos do teclado estão disponíveis clicando o botão direito do mouse.
Todos os botões da barra de ferramentas e itens de menu têm uma descrição na barra de status.
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ANEXO 3 – Genealogia – Família de Filomena 


